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CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV Nº 926478 –23/2026. 

               

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO INTERNO Nº 53/2026 

 

E D I T A L 

 

REGISTRO DE PREÇOS 

(Processo nº 196/2026) 

 

LOTES 02 E 03 SÃO EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE D’OESTE, torna público, para conhecimento das empresas 

interessadas, na forma da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, e, no que couber, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de 

setembro de 2022, e, tendo em vista o que consta do Processo  n° 196/2026, a abertura de 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, pelo critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR LOTE, destinada à REGISTRO DE PREÇOS, visando à futura e eventual aquisição de 

óleos lubrificantes, aditivos e insumos (panos e estopas) para uso na mecânica da secretaria, 

destinados à manutenção de veículos, caminhões e máquinas pesadas da Secretaria de Viação, 

Obras, Infraestrutura Rural e Urbanismo do Município de São Jorge D'Oeste/PR. 

 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública 

de Pregão Eletrônico, por meio de Sistema Eletrônico Compras.gov.br. 

 

DATA: 11/11/2026 

HORÁRIO DE BRASÍLIA: 08h00 

SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL: https://www.gov.br/compras/pt-br 

UASG: 926478 – PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE D’OESTE/PR 
 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá 

início somente após comunicação via sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial 

https://www.gov.br/compras/pt-br  

 

CAPÍTULO I - DO OBJETO 

 

1.1 O presente pregão tem por objeto o registro de preços, para, por demanda formulada 

por este MUNÍCÍPIO, as futuras contratações REGISTRO DE PREÇOS, visando à futura e eventual 

aquisição de óleos lubrificantes, aditivos e insumos (panos e estopas) para uso na mecânica da 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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secretaria, destinados à manutenção de veículos, caminhões e máquinas pesadas da Secretaria 

de Viação, Obras, Infraestrutura Rural e Urbanismo do Município de São Jorge D'Oeste/PR, de 

acordo com os termos e especificações deste edital e seus anexos. 

 

1.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no 

CATMAT e as constantes deste edital, prevalecerão as últimas. 

 

CAPÍTULO II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o 

sistema eletrônico provido pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia (SEGES), por 

meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 

2.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretaria de 

Gestão do Ministério da Economia (SEGES), onde também deverão informar-se a 

respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como receber as instruções 

detalhadas de sua correta utilização. 

 

2.1.2 O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo 

qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de São Jorge D’Oeste responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

  

2.2 Somente poderão apresentar proposta às empresas legalmente estabelecidas, cujo ramo 

de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que satisfaçam às condições deste 

edital e seus anexos. 

 

2.3 Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou 

em consórcio, empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 

 

2.3.1 tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou 

entidade da Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou 

distrital, tendo por fundamento o art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

 

 

2.3.2 estejam impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 156, III da Lei nº 

14.133/2021, e nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002, bem como,  tenham sido 
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declaradas inidoneas para licitar ou contratar nos termos do artigo 156, IV, da Lei 

14.133/2021; 

 

2.3.3 tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o 

Município de São Jorge D’Oeste, nos termos da Lei nº 14133/2021; 

 

2.3.4 estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

 

2.3.5 encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação. 

 

2.3.6 constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim 

entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou 

que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 

demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum. 

 

2.3.7 em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário 

esteja proibido de contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 

8.429/92; 

2.4 A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro 

realizará consulta nas seguintes bases de dados:  

 

2.4.1 SICAF a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar 

eventual participação indireta que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

 

2.4.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), no endereço eletrônico 

www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

 

2.4.3 Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), no endereço 

eletrônico http://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes; 

 

2.4.4 Consulta ao Sistema Inabilitados e Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da 

União (TCU), no endereço: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

 

2.5 Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação 

previstas neste Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá 

à respectiva licitante a oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a 

comprovação do afastamento dos efeitos da causa impeditiva de participação no certame. 
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2.7 É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de 

constituição1.   

 

CAPÍTULO III – DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

 

3.1 A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

até a data e horário marcado para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 

3.2 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico o preço unitário 

de cada item, observados o quantitativo e a unidade de fornecimento do objeto a ser 

contratado, conforme o Termo de Referência (Anexo I). 

 

3.2.1 Os valores deverão ser expressos em algarismo arábico, na moeda Real, 

considerados até os centavos, compreendendo todos os custos diretos e indiretos 

necessários ao cumprimento do objeto deste edital, em especial o frete, tributos e 

encargos sociais. 

 

3.2.2 Não será aceito quantitativo inferior ao total previsto para registro. 

 

3.3 Para o adequado cadastramento da proposta, a licitante deverá consignar, nos campos 

próprios, as informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, as especificações do 

objeto constantes deste Edital. 

 

3.4 O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será destinado às informações 

complementares da proposta, observando-se os seguintes prazos e condições: 

 

3.4.1 Prazo de entrega dos produtos de, no máximo, 05 (dias) dias úteis, contados do 

recebimento da requisição de compras/empenho, conforme Termo de Referência. 

 

3.4.2 Os prazos de que tratam o item 3.4.1 poderá ser prorrogados uma vez, por igual 

período, quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que 

ocorra motivo justificado aceito pela Administração.  

 

 

3.5 A omissão dos prazos e condições fixados no subitem anterior implica a aceitação, por 

parte da licitante proponente, daqueles indicados neste edital. 

                                                 
1 A vedação se justifica tendo em vista que o objeto não é considerado de alta complexidade ou vulto. 
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3.6 Não serão classificadas as propostas em desconformidade com este edital. 

 

3.7 A licitante deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as declarações: 

 

3.7.1 de condições de participação: 

 

a) sobre ciência do edital; 

 

b) sobre inclusão de custos para atender obrigações trabalhistas. 

 

3.7.2 para fins de habilitação: 

 

a) sobre atendimento aos requisitos de habilitação; 

 

b) sobre inexistência de impedimento à habilitação  

 

c) sobre cumprimento das reservas de cargos previstas em lei e em outras normas 

específicas; 

d) sobre conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação; 

 

e) sobre ausência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e 

de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a 

partir de quatorze anos. 

 

3.7.3 de cumprimento da legislação trabalhista: 

 

a) sobre inexistência de tratamento desumano ou degradante; 

 

b) sobre cumprimento às exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social e para aprendiz. 

 

3.8 A licitante que se enquadre na definição de microempresa ou empresa de pequeno porte 

e queira se valer dos direitos de preferência previstos na Lei Complementar nº 123/2006, 

deverá declarar sua condição em campo próprio do sistema. 

 

3.9 Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório 
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e a ampla defesa, a declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à 

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 

porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em 

lei. 

 

3.10 Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada. 

 

3.11 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital. 

 

3.11.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da 

Ata de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

3.12 A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e 

seus anexos. 

 

CAPÍTULO IV – DA SESSÃO PÚBLICA 

 

4.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e 

na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br.  

 

4.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

4.2.1 Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a 

licitante deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail 

licitacao@pmsjorge.pr.gov.br, sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, 

devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações. 

 

4.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de 

sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 

sistema. 

 

4.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 

eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

 

4.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 



 
 
 
 

7 
 
 
 
 

a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 

(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 

4.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os 

motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 

 

CAPÍTULO V – DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS 

PROPOSTAS 

 

5.1 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “ABERTO”, 

conforme procedimento estabelecido no art. 24 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

73/2022. 

 

5.2 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de 

julgamento, ressalvado o disposto no item 5.3. 

 

5.3 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 

11 da Lei nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa 

comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à 

competitividade do processo licitatório, assim compreendidos: 

 

5.3.1 proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as 

características especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a 

pronta identificação da licitante; 

 

5.3.2 proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta 

de inexequibilidade; 

 

5.4 Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou 

percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo 

mercado. 

 

5.5 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro 

apresentará as razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que 

ensejaram a decisão em vista do disposto no item 5.3. 

 

CAPÍTULO VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
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6.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas 

do horário e do valor consignados no registro de cada lance. 

 

6.2 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e 

registrado no sistema. 

 

6.3 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

 

6.4 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate 

previstos no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.4.1 Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da 

fase competitiva, aplica-se o disposto no subitem anterior. 

 

6.4.2 Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens 

anteriores, o desempate ocorrerá por meio de sorteio eletrônico a ser realizado pelo 

pregoeiro. 

 

6.4.3 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 

na hipótese estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.5 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

 

6.5.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

6.6 Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor 

seja manifestamente inexequível; 

 

6.6.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não 

desonera a licitante da responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro 

manifesto. 

 

6.7 Durante a disputa, como medida excepcional, o agente de contratação ou a comissão de 
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contratação, quando o substituir, poderá, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, 

restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação 

eletronica automática via sistema, e consequentemente a retirada do licitante do certame, sem 

prejuízo do direito de defesa (Art. 120, §§4º e 5º, do Decreto Municipal 3927/2023). 

6.8. Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de R$ 0,01 

(um centavos de real). 

 

CAPÍTULO VII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1 Aplicam-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei nº 

Complementar nº 123/2006, salvo nas hipóteses previstas no §1º do art. 4º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

7.2 Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei Complementar 

nº 123/2006 e do §2º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo declarar tal condição em campo 

próprio do sistema na oportunidade de cadastramento da proposta. 

 

7.3 Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de lances 

nos termos do subitem anterior, serão observados os critérios de preferência estabelecidos nos artigos 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

7.3.1 Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte e haja proposta apresentada por alguma licitante 

enquadrada na condição de ME/EPP, com valor até 5% (cinco por cento) superior àquela melhor 

oferta, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

7.3.1.1 a microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova 

oferta que supere aquela considerada melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de preferência, situação 

em que, atendidas as exigências habilitatórias, será declarada vencedora do certame; 

 

7.3.1.2 não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa de pequeno 

porte mais bem classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem na condição de ME/EPP e cujas ofertas 

estejam dentro do limite fixado no caput deste subitem, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito. 

 

7.3.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será 

considerada como vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha apresentado 

a melhor oferta durante a disputa. 
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7.4 Para a presente licitação SERÁ ADOTADO como critério da limitação de participação apenas para as 

empresas enquadradas no regime fiscal defendido pela Lei nº 123/2006, referente LOTES 02 E 03. 

Outrossim, NÃO HAVERÁ o parcelamento mínimo dos itens para cota exclusiva e tratamento 

diferenciado e simplificado para microempresas e/ou empresas de pequeno porte, de modo 

regulamentado no Decreto Municipal nº 4.257/2024, e no que for ausente à Legislação Federal, 

conforme o disposto no Parágrafo Único do Art. 47 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

 

7.5. Cumpre destacar que A ADOÇÃO do tratamento diferenciado e simplificado, referente aos LOTES 

02 E 03 não representa afronta ao caráter competitivo da licitação, nem mesmo, deixa de ser um 

mecanismo legítimo de promoção de políticas públicas diferenciadas, conforme permitido pelo 

ordenamento jurídico, notadamente nos casos em que a contratação de empresas locais ou regionais 

representa maior eficiência econômica e social para a Administração Pública. 

 

7.5. Dessa forma, justifica-se A OBSERVAÇÃO ao inciso I do Art. 48 da Lei nº 123/2006 na presente 

licitação, uma vez que não é possível afirmar a operacionalidade de número mínimo de empresas 

qualificadas nas condições exigidas que garanta a competitividade e a condição de vantajosidade para 

Contratante. 

 

7.6. A presente licitação NÃO ADOTARÁ COMO CRITÉRIO A LIMITAÇÃO À PARTICIPAÇÃO, neste 

certame, bem como das considerações de competividade, apenas para empresas, ainda que de âmbito 

nacional, somente se sediadas nos limites regionais estabelecidos naquele Decreto, conforme autorizado 

pela legislação vigente, em especial pelo inciso II do caput do Art. 9º do Decreto Municipal nº 

4.257/2024. 

 

7.7. Justifica-se a NÃO ADOÇÃO deste critério seletivo, uma vez que o referido Decreto se aplica quando 

o certame seja disposto apenas para empresas enquadradas na Lei nº 123/2006, local e regionalmente, 

capaz de suportar a competitividade exigida para este certame. 

 

7.8. Para este certame, NÃO HÁ VANTAGENS ao restringir a participação a empresas sediadas ou com 

atuação predominante na região, e espera-se que os recursos públicos investidos retornem à própria 

comunidade, dinamizando a economia local, promovendo a inclusão produtiva e favorecendo a 

sustentabilidade de pequenos empreendedores locais e regionais. Além disso, essa medida contribui 

para a redução de desigualdades regionais, em consonância com os princípios constitucionais da 

eficiência, da isonomia e do desenvolvimento sustentável. 

 

CAPÍTULO VIII – DO JULGAMENTO 

 

8.1 O critério de julgamento adotado será o de menor preço POR LOTE. 

8.3. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
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previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e especificações deste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   

b) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 

8.4.1 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 7.2, 7.3, 8.2 e 8.3 deste edital. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos. 

CAPÍTULO IX - DA NEGOCIAÇÃO 

 

9.1 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei 

nº 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais 

bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

 

9.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelas demais licitantes. 

 

9.1.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a 

negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por 

meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, ou em caso de propostas 
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intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos no 

artigo 60, da Lei 14.133/2021 (Artigo 127, §2º do Decreto 3927/2023). 

 

CAPÍTULO X – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 

10.1 O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de 

acordo com o Anexo IV do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo 

próprio do sistema. 

 

10.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da 

proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail 

licitacao@pmsjorge.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a 

data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes 

interessados. 

 

10.1.2 O prazo para envio da proposta é de, no máximo, 02 (duas) horas a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro 

quando o prazo estabelecido não for suficiente para o envio dos documentos exigidos no 

edital para verificação ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de 

prorrogação por parte da licitante. 

 

10.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o 

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

 

10.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de ficha técnica, catalogos, folders, 

prospectos e outros documentos ou materiais de divulgação que contenham 

informações técnicas e detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos 

ofertados, antes mesmo da apresentação de eventual amostra. 

 

10.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem os subitens 10.1.6 

não desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser 

solicitadas. 

 

10.1.7 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual 

prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às 

sanções previstas neste edital. 

 

10.1.8 A proposta será desclassificada quando: 
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a) contiver vícios insanáveis; 

 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

 

d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e 

 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

 

10.1.8.1 O MUNICÍPIO poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 

proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na 

alínea “d” acima. 

 

10.2 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade com 

as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados, que 

não poderão ser superiores aos valores estimados constantes no Termo de Referência (Anexo 

I). 

 

10.2.1 O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que 

tange ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações 

e a juntada posterior de documentos complementares à proposta. 

 

10.2.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a 

sua correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente 

será cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para 

tanto, o disposto no inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133/2021. 

 

10.2.3 Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá 

assegurar à licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade 

financeira e econômica da oferta, devendo a licitante apresentar Planilha por ela 

elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob 

pena de não aceitação da proposta aplicando-se, no que couber, o art. 34 da Instrução 

Normativa 73/22 da SEGES/ME. 

10.2.4 concluída a negociação se houver resultado será registrado na ata da sessão 

pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação; 
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10.2.5 Em sendo o caso, a apresentação de planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, bem com o detalhamento das bonificações  e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos encargos  Sociais (ES), deverá ser encaminhada pelo sistema com os 

respectivos valores readequados à proposta vencedora. 

 

CAPÍTULO XI – DA HABILITAÇÃO 

 

11.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;   

b) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

e) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

11.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição 

das consultas das alíneas “b”, “c” ,“d” e “e” acima pela Consulta Consolidada de 

Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

 

11.2 Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto 

do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, 

conforme natureza da pessoa jurídica. 

11.2.1 O Pregoeiro verificará ainda a qualificação do licitante como ME ou EPP sediada ma 

Região Sudoeste do Paraná. 

 

11.3 Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no 

item 3.6 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a 

documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação: 

 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
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11.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

  

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

  

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

  

c. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

  

d. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

  

e. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

  

f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

  

g. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

   

11.3.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

  

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso. 

  

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

  

c. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 
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d. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 

  

e. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

  

f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943. 

  

g. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. 

  

h. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
11.3.3 - A documentação relativa à REGULARIDADE TÉCNICA consistirá em: 

a) Comprovação de aptidão para fornecimento compatível com o objeto licitado, mediante 

apresentação de Certidão ou Atestado de Capacidade Técnica operacional, fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado: 

a.1) Para os Lotes 1 e 2: Apresentação de atestado(s) comprovando o fornecimento prévio de 

óleos lubrificantes, fluidos ou graxas automotivos/pesados, em quantidade equivalente a no 

mínimo 50% (cinquenta por cento) da estimativa dos itens de maior expressão do lote cotado, 

sendo admitido o somatório de atestados; 

 

a.2) Para o Lote 3: Apresentação de atestado(s) comprovando o fornecimento de estopas, 

panos industriais ou materiais têxteis de limpeza em geral, sem exigência de quantitativos 

mínimos prefixados.  

Obs: Para fins de comprovação dos quantitativos mínimos fixados na alínea "a", será 

expressamente admitido o somatório de atestados de capacidade técnica executados em 

períodos concomitantes ou sucessivos, nos termos do art. 67, § 2º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

b). Para os Lotes 1 e 2 (Óleos Lubrificantes e Fluidos): Comprovação de registro ativo do 
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produto e do produtor/importador perante a ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural 

e Biocombustíveis), bem como apresentação das Fichas de Informações de Segurança de 

Produtos Químicos (FISPQ/FDS) dos itens cotados; 

 

c) Para o Item de Aditivo para Radiador (Lote 2): Comprovação de aprovação e certificação do 

produto pelo INMETRO e conformidade com as normas pertinentes da ABNT;  

 

d) Para o Lote 3 (Insumos de Limpeza Mecânica): Declaração do fabricante ou fornecedor 

atestando que os panos e estopas são fornecidos 100% limpos, secos e isentos de resíduos 

químicos perigosos prévios. 

 

e) Declaração formal de pleno conhecimento das condições de fornecimento e compromisso 

de disponibilização de logística e transporte adequados para cumprimento integral dos prazos 

de entrega e descarga na oficina mecânica e dependências da Secretaria Municipal de Obras, 

nos termos do art. 67, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.3.4 – DECLARAÇOES: 

  

a. A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, as 

declarações indicadas no subitem 3.7.2 deste edital. 

  

b. Declaração unificada, conforme modelo contido no Anexo IV.  

  

c. Na ausência da Declaração Unificada elencada no item 11.3.4, considera-se válida as 

Declarações devidamente preenchidas e dispostas no campo próprio do sistema eletrônico, 

sendo que a Declaração Unificada será solicitada como documento complementar pelo 

pregoeiro.  

  

11.4 Os documentos exigidos neste Capítulo que não estejam contemplados no SICAF ao 

tempo da consulta pela Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando 

solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão da fase de habilitação. 

  

11.4.1 O prazo para envio dos documentos de que trata o item 11.4 é de, no mínimo, 02 

(duas) horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado 

motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, 

mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante. 

  

11.4.2 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o 
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tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

  

11.4.3 Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou 

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e 

sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

  

11.5 O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele 

encaminhados. 

  

11.5.1 Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo 

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o 

envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do 

item anterior. 

  

11.5.1.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser 

encaminhados à Av. Iguaçu, 281, Centro São Jorge D’Oeste, Pr, no prazo estipulado 

pelo Pregoeiro. 

  

11.6 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 11.4, poderá ser 

admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos 

de habilitação para: 

  

a. a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à 

época da abertura do certame; 

  

b. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

  

c. a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente 

pela licitante. 

  

11.6.1 A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada 

nos termos do item 11.7 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, 

restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

  

11.7 Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da 

documentação de habilitação ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 11.6, o Pregoeiro, a 

título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação complementar, por 

meio do campo de “anexos” do sistema. 
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11.7.1 - Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo 

sistema, será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail 

licitacao@pmsjorge.pr.gov.br, devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a 

data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes 

interessados. 

  

11.7.2 - O prazo para envio dos documentos é de, no máximo, 02 (duas) horas a contar 

da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo  

Pregoeiro quando o prazo estabelecido não for suficiente para o envio dos documentos 

exigidos no edital para verificação ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal 

de prorrogação por parte da licitante. 

  

11.7.3 - Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o 

tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

  

11.7.4 - Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou 

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e 

sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

  

11.8 Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, 

comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente 

alteração contratual ou transferência de acervo técnico. 

  

11.8.1 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade 

fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 

natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 

  

11.8.2 Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão 

ser apresentados em nome da matriz ou da filial. 

  

11.9 Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, 

realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de 

veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 

  

11.10 As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos 

benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação 

exigida para a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição. 
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11.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização 

da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

  

11.10.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima 

implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 

art. 90 da Lei nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata de Registro de 

Preços, ou revogar a licitação. 

  

11.11 O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não 

será habilitante quando o intervalo entre a sua data de expedição ou revalidação e a data de 

abertura da presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos. 

  

11.11.1  Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de 

vigência indeterminado. 

  

11.12 Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão 

societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas 

envolvidas, em especial as seguintes características: 

  

a. identidade dos sócios; 

  

b. atuação no mesmo ramo de atividades; 

  

c. data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de 

suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade; 

  

d. compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de 

recursos humanos. 

  

e. identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos; 

  

f. identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato. 

  

11.12.2 Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no 
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subitem anterior, o Pregoeiro registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, 

suspenderá o certame e oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla 

defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante 

apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da 

prática de comportamento ilícito. 

  

11.12.3 Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a 

outra empresa, com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o 

Pregoeiro, ao estender à licitante os efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade 

de licitar e contratar com a Administração: 

  

a. inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a 

Administração; 

  

b. relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento 

administrativo específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a 

eventual responsabilização da licitante pela prática de comportamento inidôneo. 

  

CAPÍTULO XII – DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

 

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da 

proposta que melhor atenda a este edital. 

 

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências 

habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

 

CAPÍTULO XIII – DO RECURSO 

 

13.1 Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento 

das propostas e após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

 

13.1.1 O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio 

do sistema, observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma 

Compras.gov.br. 

 

13.1.2 Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha 
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registrado a intenção de recurso na forma do item 13.1 deverá apresentar, em 

momento único, as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no 

prazo de 3 (três) dias úteis. 

 

13.1.3 Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde 

logo, intimadas a apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) 

dias úteis, que começará a correr do término do prazo para o registro das razões 

recursais de que trata o item 13.1.2. 

 

13.2 Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse 

sentido, será assegurada aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do 

sistema, vista imediata dos autos do procedimento administrativo licitatório. 

 

13.2.1 Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas 

a esclarecer ou complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de 

prova os documentos obtidos. 

 

13.3 O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não 

reconsideração, os autos serão encaminhados a Prefeito para julgamento do recurso, 

observados os prazos previstos no §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.4 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

CAPÍTULO XIV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Prefeito, quando houver recurso, e pelo 

Prefeito nos demais casos. 

 

14.2 A homologação deste Pregão compete ao PREFEITO. 

 

14.3 O objeto deste Pregão será adjudicado por item à vencedora do certame. 

 

14.4 Antes da homologação da licitação pela Diretora-Geral, para os fins de que trata o inciso 

VII do art. 82 da Lei nº 14.133/2021, as licitantes que tenham apresentado propostas não 

recusadas para itens adjudicados à licitante vencedora, serão convocadas, por meio do Sistema 

Eletrônico Compras.gov.br, para que, dentro do prazo estipulado e procedimentos 

operacionais, manifestem seu interesse em aderir ao cadastro de reserva, desde que aceitem 

ofertar o objeto a preços iguais ao da licitante vencedora. 
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CAPÍTULO XV – DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1 Após homologado o resultado deste Pregão, o MUNICÍPIO convocará a licitante 

vencedora para assinatura da Ata de Registro de Preços, presencialmente, informando o local, 

data e hora, ou eletronicamente, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, dentro do 

prazo de 5 (cinco) dias úteis de sua convocação. 

 

15.1.1 O prazo de convocação de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) 

vez, por igual período, mediante solicitação da licitante vencedora durante seu 

transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

 

15.1.2 Será permitida a assinatura eletrônica da Ata, mediante uso da certificação 

digital ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo 

indicado no item 15.1. 

 

15.1.3 O MUNICÍPIO poderá enviar a Ata para assinatura da licitante, que deverá 

devolvê- la assinada no prazo previsto no item 15.1. 

 

15.2 A ata registrará apenas os preços e os quantitativos da licitante mais bem classificada 

durante a fase competitiva, sendo que o registro das demais licitantes será incluído na ata em 

forma de anexo, observando-se a sequência da classificação do certame, excluído o percentual 

referente à margem de preferência, se houver. 

 

15.2.1 O registro das demais licitantes a que se refere o item 15.2 tem por objetivo a 

formação de cadastro de reserva de que trata o inciso VII do art. 82 da Lei nº 

14.133/2021 e o inciso II do art. 18 do Decreto Federal nº 11.462/2023 no caso de 

impossibilidade de atendimento pela primeira colocada da ata. 

 

15.2.2 Se houver mais de uma licitante na situação de que trata o item 15.2, serão 

classificadas segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase 

competitiva. 

 

15.3 Os registros se farão da seguinte forma: 

15.3.1 Na ARP os preços e quantitativos da licitante mais bem classificada durante a 

etapa competitiva; 

15.3.2 No anexo da ARP: 

15.3.2.1 Os preços e quantitativos das licitantes que aceitaram cotar o objeto 
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desta licitação em valor igual ao da licitante mais bem classificada, estabelecendo 

inclusive a ordem de classificação. 

 

15.3.2.2 Os preços e quantitativos das licitantes que mantiveram sua proposta 

original. 

 

15.3.3 Para fins da ordem de classificação, as licitantes de que trata o subitem 15.3.2.1 

antecederão aqueles de que trata o subitem 15.3.2.2. 

 

15.3.4 Se houver mais de uma licitante nas situações do subitem 15.3.2, serão 

registradas segundo a ordem de classificação observada na fase competitiva. 

 

15.4 No caso de a licitante vencedora, após convocada, não comparecer ou se recusar a 

assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das punições previstas neste edital e em seus 

anexos, serão convocadas as licitantes integrantes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo. 

15.4.1 A convocação das licitantes do cadastro de reserva que aceitaram cotar o objeto 

em valor igual ao da licitante mais bem classificada de que trata o subitem 15.3.2.1 

antecederá a convocação das licitantes que mantiveram sua proposta, componentes do 

cadastro referido no subitem 15.3.2.2. 

 

15.4.2 A convocação das licitantes do cadastro de reserva que mantiveram sua 

proposta, componentes do cadastro referido no subitem 15.3.2.2, observada a ordem de 

classificação, será para negociação com vistas à obtenção de preço melhor, ainda que 

acima do preço do adjudicatário. 

 

15.4.3 Se as negociações com todas as licitantes do cadastro de reserva que 

mantiveram sua proposta forem frustradas, a Administração poderá, observada a 

ordem de classificação, contratar nas condições inicialmente ofertadas. 

 

15.5 A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, após a sua disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

conforme previsto no art. 174, §2º, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 

15.5.1 A recusa injustificada de fornecedor beneficiário classificado em assinar a ata ensejará 

a aplicação das penalidades previstas neste edital e seus anexos. 

15.6 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, facultando-se-lhe a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida. 



 
 
 
 

25 
 
 
 
 

 

15.7 Nas hipóteses previstas pelos subitens 15.2.1 e 15.4, deverá ser observado o disposto 

no Capítulo X – Da Aceitabilidade da Proposta, e no Capítulo XI – Da Habilitação. 

 

CAPÍTULO XVI – DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1 A vigência da Ata de Registro de Preço proveniente deste Pregão será de 1 (um) ano 

contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) ou até o término das quantidades registradas. 

 

16.1.1. No ato da prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 

renovação dos quantitativos registrados, até o limite da quantidade original. 

 

16.2 Será admitida a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preço por igual 

período 12 (doze) meses, desde que comprovado que os preços registrados permanecem 

vantajosos. 

 

16.3 Caso as partes não se interessem pela prorrogação da Ata de Registro de Preços, 

deverão manifestar sua vontade, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias antes do término de sua 

vigência. 

 

CAPÍTULO XVII – DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO 

 

17.1 O MUNICÍPIO é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de 

Preços dele decorrente. 

 

17.2 Não serão admitidas adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) desta 

licitação. 

 

CAPÍTULO XVIII – DA ADMINISTRAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

18.1 A Secretaria de Administração de Contratações do MUNICÍPIO será a unidade 

responsável pelos atos de controle e administração da Ata de Registro de Preços decorrentes 

desta licitação, incluindo a aferição e comprovação da continuidade da vantajosidade dos 

preços registrados, observando-se o disposto no art. 40, no art. 46. 

 

18.2 A convocação do fornecedor beneficiário pelo MUNICÍPIO será formalizada e conterá o 

endereço e o prazo máximo em que deverá comparecer para retirar a respectiva nota de 
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empenho e atender ao pedido. 

 

18.3 O fornecedor beneficiário convocado na forma do item anterior que não comparecer, 

não retirar a nota de empenho, não atender ao pedido no prazo estipulado ou não cumprir as 

obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços, estará sujeito às sanções previstas 

neste edital e seus anexos. 

 

18.4 Quando comprovada a hipótese acima o MUNICÍPIO poderá convocar o próximo 

fornecedor ao qual será destinado o pedido, obedecida a ordem de classificação do certame, na 

forma dos itens 15.2 e 15.3 deste edital, sem prejuízo da abertura de processo administrativo 

para aplicação de penalidades. 

 

CAPÍTULO XIX – DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

 

19.1 Com o objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro, a Administração 

promoverá o reajuste de preços mediante apostilamento, e aplicará a variação do índice IPCA 

ou INPC, o que representar maior vantagem para a contratante. Ainda, o termo inicial será a 

data do orçamento estimado realizado na etapa preparatória, ou seja, será considerado o mês 

de JUNHO DE 2026, desde que decorrido no mínimo 1 (um) ano de referido marco temporal. 

19.2 A repactuação de preços também ocorrerá mediante apostilamento, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 

pactuado, respeitada, em, qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida em 

contrato. 

19.3 O reequilíbrio dos preços registrados será realizado mediante a solicitação do 

fornecedor ou da administração, a qualquer tempo durante a vigência da ata, com objetivo de 

restabelecer a relação econômico-financeira entre as partes, será formalizada mediante 

apostilamento, observando o disposto no inciso II do Art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

19.4 O pedido realizado pelo fornecedor para reequilíbrio de preços será analisado e 

respondido no prazo de 10 (dez) dias úteis, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a partir da 

data do aditivo. 

19.5 A emissão de nota de empenho ou ordem de fornecimento, não configurará óbice para 

analisar o pedido de reequilíbrio de preço. 

19.6 A execução do objeto ou a extinção da ata de registros de preços, não configurará óbice 

para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que ao 

reequilíbrio poderá ser concedido por meio de termo indenizatório. 

 

CAPÍTULO XX – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 

BENEFICIÁRIO 
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20.1 O fornecedor beneficiário terá seu registro de preços cancelado na ARP, por intermédio 

de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas 

seguintes hipóteses: 

 

20.1.1 a pedido, quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da 

Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior devidamente comprovados; 

 

20.1.2 por iniciativa do MUNICÍPIO, quando: 

 

20.1.2.1 o fornecedor: 

 

20.1.2.1.1 - não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

 

20.1.2.1.2 - perder quaisquer das condições de habilitação exigidas no processo 

licitatório; 

 

20.1.2.1.3 - deixar de cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de 

Preços; 

 

20.1.2.1.4 - não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 

pedidos e as respectivas notas de empenho decorrentes da Ata de Registro de 

Preços; 

 

20.1.2.1.5 - sofrer sanção que acarrete a impossibilidade de licitar e contratar 

com o MUNICÍPIO, em especial nas hipóteses previstas nos incisos III ou IV do 

art. 156 da Lei nº 14.133/2021, nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 

8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

 

20.1.2.2 configuradas razões de interesse público devidamente motivadas e 

justificadas; 

 

20.1.2.3 caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 

condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nos pedidos dela 

decorrentes. 

 

20.1.3 Verificada qualquer uma das hipóteses acima, concluído o respectivo processo e 

após garantido o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das sanções 
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eventualmente cabíveis, o MUNICÍPIO formalizará o cancelamento do registro 

correspondente e informará ao fornecedor beneficiário e aos demais a nova ordem de 

registro. 

 

20.2 A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada automaticamente: 

 

20.2.1 por extinção da totalidade do seu objeto; e 

 

20.2.2 quando não restarem fornecedores registrados. 

 

CAPÍTULO XXI – DA NOTA DE EMPENHO 

 

21.1 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços o MUNICÍPIO poderá convocar o 

fornecedor beneficiário para retirada da nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) dias 

úteis de sua convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste edital. 

 

21.1.1 O prazo de convocação de que trata o item 21.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) 

vez, por igual período, mediante solicitação do fornecedor beneficiário durante seu 

transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 

 

21.1.2 A falta de manifestação no prazo estabelecido acima autoriza o MUNICÍPIO a 

convocar os fornecedores integrantes do cadastro de reserva constante do anexo da Ata 

de Registro de Preços, observada a ordem de classificação, para, nos termos do item 

15.2.1, assinar a Ata de Registro de Preços e, posteriormente, retirar a Nota de 

Empenho em iguais condições. 

 

21.2 Por ocasião da emissão da nota de empenho, verificar-se-á por meio do SICAF e de 

outros meios se o fornecedor beneficiário mantém as condições de habilitação. 

 

21.3 A nota de empenho vincula-se aos termos do edital do Pregão Eletrônico nº 053/2026, 

constante do Processo nº 196/2026, da Ata de Registro de Preços e da proposta vencedora. 

 

21.4 O fornecedor beneficiário obriga-se a fornecer o objeto licitado, nas condições 

estabelecidas no edital e na Ata de Registro de Preços, independentemente de sua transcrição 

na nota de empenho, substitutiva do contrato. 

 

21.5 Para a retirada da nota de empenho referida no item 21.1, o fornecedor beneficiário 
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terá que comprovar documentalmente que o faz por meio de seu representante legal, com 

poderes para tal. 

 

21.5.1 Será permitido o envio da nota de empenho por meio eletrônico (e-mail) ou via 

fax, desde que o fornecedor beneficiário acuse, por meio eletrônico (e-mail) ou 

documento oficial e no mesmo prazo estabelecido no item 21.1, o recebimento da 

mesma. 

 

21.5.1.1 O fornecedor beneficiário deverá informar seu endereço eletrônico (e- 

mail) para fins do subitem anterior. 

 

21.6 A nota de empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê o art. 95, II, da 

Lei nº 14.133/2021. 

 

CAPÍTULO XXII – DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

22.1 O pagamento será feito por intermédio de depósito em conta bancária do fornecedor 

beneficiário no prazo de 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da nota 

fiscal/fatura discriminada, em 2 (duas) vias, acompanhada da nota de empenho, da ordem de 

fornecimento, bem como do termo de recebimento definitivo do objeto, emitido previamente 

pelo gestor, nos termos do inciso II, item 23.4 Capítulo XXIII não sendo, em nenhuma hipótese, 

permitida a antecipação de pagamentos e o pagamento de fornecimentos não executados ou 

executados de forma incompleta. 

 

22.2 Caberá ao fornecedor beneficiário apresentar, juntamente com a nota fiscal, os 

comprovantes atualizados de regularidade com a Fazenda Pública Federal, com a Previdência 

Social, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), sob pena de aplicação das penalidades previstas no Capítulo 

XXVII. 

 

22.3 As eventuais despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 

praças ou agências são de responsabilidade do fornecedor beneficiário. 

 

22.4 Havendo vício a reparar em relação à nota fiscal apresentada ou em caso de 

descumprimento pelo fornecedor beneficiário de suas obrigações e responsabilidades 

pertinentes a este edital, o prazo constante do item 22.1 poderá ser suspenso até que haja 

reparação do vício ou adimplemento da obrigação. 

 

22.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor beneficiário não 
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tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios 

devidos pelo MUNICÍPIO, entre o término do prazo referido no item 22.1 e a data do efetivo 

pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio 

da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  

I = i / 365 I = 6/ 100 / 365 I = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

 

22.6 Ainda os pagamentos estão submetidos as regras previstas no que couber aos artigos 159 

e 160, do decreto Municipal 3927/2023. 

 

CAPÍTULO XXIII – DO PRAZO E DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

23.1 A contratada deverá realizar os serviços sem ônus para esta municipalidade, no local 

indicado na solicitação dos mesmos. 

 

23.2 A contratada deverá EXECUTAR o serviço de atendimento no prazo máximo de 

conforme o TERMO DE REFERÊNCIA, seguindo as instruções do inciso X, do Art. 6º da Lei nº 

14.133/2021, contados da ordem de fornecimento. 

 

23.3 O fornecedor beneficiário fornecerá o(s) serviço(s) conforme a(s) especificação(ões) 

discriminada(s) em sua proposta, acompanhados de nota fiscal contendo os nomes, as marcas, 

os lotes de fabricação e seus respectivos quantitativos. 

 

23.3.1 Por motivo de força maior e desde que seja do interesse do contratante, o 

fornecedor beneficiário poderá entregar um item cuja marca seja diferente daquela 

especificada na proposta. Essa poderá ser aceita pelo MUNICÍPIO após análise técnica. 

 

23.3.2 Só será aceita a entrega de item de outra marca que comprove possuir o 

Certificado exigido no item 10.1.1. 

 

23.3.3 Sob hipótese nenhuma, a troca de marca implicará em alteração do preço do 

item. 

 

23.4 Efetivada a entrega, o objeto será recebido: 
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I. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais. 

 

II. Definitivamente, pelo gestor do contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data do recebimento provisório, mediante termo hábil, após verificação do 

relatório detalhado e da documentação apresentada pelos fiscais do contrato. 

 

23.5 Constatadas irregularidades no material entregue, o MUNICÍPIO poderá: 

I. se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis, manifestando-se o gestor 

motivadamente sobre o assunto, cabendo ao fornecedor beneficiário providenciar a 

substituição em conformidade com a indicação do gestor, no prazo máximo de 2 (dois) 

dias úteis, contados da notificação por escrito; 

 

II. se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 

complementação, devendo o fornecedor beneficiário fazê-lo em conformidade com a 

indicação do gestor, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da notificação por 

escrito, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

23.6 Ao MUNICÍPIO não caberá qualquer ônus pela rejeição de materiais considerados 

inadequados pelo gestor. 

 

23.7 Independentemente da aceitação, o fornecedor beneficiário garantirá a qualidade do 

produto fornecido pelo prazo estabelecido na respectiva garantia, obrigando-se a repor aquele 

que apresentar defeito no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da notificação do 

gestor. 

CAPÍTULO XXIV - DA FISCALIZAÇÃO 

 

24.1 Caberá aos gestores designados pela autoridade competente do Município promover 

todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes da Ata de Registro de 

Preços. 

 

24.2 O fornecedor beneficiário deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para 

representá-lo sempre que for necessário. 

 

CAPÍTULO XXV – DA VIGÊNCIA, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
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25.1 É vedado efetuar acréscimos ou supressões nos quantitativos fixados na Ata de Registro 

de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

25.2 As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser alteradas nas 

hipóteses e condições estabelecidas no art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

25.3 A Ata de registro de preços terá vigência de 01 (um) ano, podendo ser renovada por igual 

período, restabelecendo ser saldo originário. 

 

CAPÍTULO XXVI - DA RESCISÃO 

 

26.1 A inexecução total ou parcial de eventual ajuste que venha a ser firmado em razão da 

Ata de Registro de Preços poderá ensejar a rescisão do ajuste e o cancelamento do registro de 

preços do fornecedor beneficiário responsável pela inexecução, conforme disposto nos. artigos 

137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

26.2 A extinção do ajuste poderá ser: 

 

I. determinada por ato unilateral e escrito do MUNICÍPIO, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

 

II. consensual, por acordo entre as partes; ou 

 

III. determinada por decisão judicial. 

 

26.3 A rescisão administrativa ou a consensual deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente do MUNICÍPIO. 

 

26.4 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CAPÍTULO XXVII – DAS PENALIDADES 

 

27.1 A recusa injustificada da adjudicatária e/ou do fornecedor beneficiário em assinar a Ata 

de Registro de Preços ou retirar a respectiva nota de empenho no prazo estabelecido nos itens 

15.1 e 21.1 caracterizará o descumprimento total do compromisso assumido e o(a) sujeitará à 

multa de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor total, sem prejuízo das outras sanções 

previstas em lei e no instrumento convocatório. 

 

27.2 Os fornecedores do cadastro de reserva que, na hipótese de aceitarem as convocações 
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previstas neste edital e, posteriormente, recusarem-se a assinar a Ata de Registro de Preços ou 

retirar a nota de empenho, ficarão também sujeitos às sanções referidas no item 27.1. 

 

27.3 Caso a licitante e/ou o fornecedor beneficiário, por ação ou omissão, venha a praticar 

alguma das condutas infracionais previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, observado o 

devido processo administrativo sancionatório, ficará sujeito(a) às sanções previstas no art. 

156 da Lei nº 14.133/2021. 

 

27.3.1 Em conjunto com as sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, a 

autoridade competente poderá: 

 

27.3.1.1 aplicar multa punitiva entre 0,5% (cinco décimos por cento) e 30% 

(trinta por cento) do valor total da nota de empenho; e 

 

27.3.1.2 determinar a rescisão unilateral do ajuste. 

 

27.4 O atraso injustificado na execução do ajuste sujeitará o fornecedor beneficiário à multa 

de mora, que será aplicada nos seguintes percentuais, tendo como base de cálculo o valor da 

parcela adimplida com atraso: 

 

27.4.1 5% (cinco por cento) pelo 1º (primeiro) dia de atraso; 

 

27.4.2 0,10% (um décimo por cento) por dia de atraso, a partir do dia 2º (segundo) até 

o 15º (décimo quinto); 

 

27.4.3 0,25% (vinte e cinco centésimos porcentuais) por dia de atraso, a partir do dia 

16º (décimo sexto) até o 30º (trigésimo); 

 

27.4.4 Findo o prazo do subitem 27.4.3 será aplicada, de forma cumulada, multa 

punitiva nos limites fixados no subitem 27.3.1.1. 

 

27.5 Ocorrendo alguma das hipóteses previstas nos itens 27.3 a 27.4 deste edital, a nota de 

empenho e a própria Ata de Registro de Preços poderão, a qualquer tempo, ser canceladas, 

sem prejuízo das demais sanções. 

 

27.6 A multa, aplicada após regular processo administrativo e garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pelo fornecedor 

beneficiário ou, em último caso, cobrada judicialmente. 
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27.7 Sem prejuízo das sanções previstas neste edital e seus anexos, os atos lesivos à 

administração pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os 

infratores às penalidades previstas na referida lei. 

 

27.8 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções administrativas assegurar-se-á o direito 

ao contraditório e à ampla defesa. 

 

CAPÍTULO XXVIII – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

28.1 Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a 

ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@pmsjorge.pr.gov.br. 

 

28.2 Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a 

impugnação. 

 

28.2.1 A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a 

Administração respondê-la em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data prevista para a abertura do certame. 

 

28.3 Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização 

do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 

 

28.4 Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até o terceiro dia útil 

anterior à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço 

eletrônico licitacao@pmsjorge.pr.gov.br. 

 

28.4.1 O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os 

esclarecimentos solicitados em até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data prevista para a abertura do certame. 

 

28.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas 

no Sistema Eletrônico Compras.gov.br e no Portal da Transparência do MUNICÍPIO para os 

interessados. 

 

CAPÍTULO XXIX - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 

29.1 O fornecedor beneficiário deverá fornecer o objeto a ele adjudicado, nas quantidades 

mailto:licitacao@pmsjorge.pr.gov.br
mailto:licitacao@pmsjorge.pr.gov.br
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solicitadas pelo MUNICÍPIO, após o recebimento da nota de empenho, que deverá estar 

acompanhada da ordem de fornecimento. 

 

29.2 As ordens de fornecimento indicarão detalhadamente: local de entrega, prazo, órgão 

requisitante, especificações, quantidades, e todas as informações que se fizerem pertinentes. 

 

29.3 Caberá ao fornecedor beneficiário o recolhimento de materiais por ele fornecidos e 

considerados inadequados pelo gestor. 

 

29.4 A comunicação entre o MUNICÍPIO e o fornecedor beneficiário se dará pelos e-mails 

administracao@pmsjorge.pr.gov.br ou compras@pmsjorge.pr.gov.br. 

 

CAPÍTULO XXX - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO 

 

30.1 São obrigações do fornecedor beneficiário, além de outras previstas neste edital ou 

decorrentes da natureza do ajuste: 

 

a. manter durante a execução deste ajuste as condições de habilitação e de 

qualificação que ensejaram sua contratação; 

 

b. apresentar cópias autenticadas das alterações do ato constitutivo, sempre que 

houver; 

 

c. efetuar o pagamento de seguros, tributos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, comerciais, assim como quaisquer outras despesas diretas e/ou 

indiretas relacionadas com a execução deste ajuste; 

 

d. responsabilizar-se por todo o ônus relativo ao fornecimento, inclusive fretes e 

seguros desde a origem até sua entrega no local de destino. 

 

30.2 O fornecedor beneficiário responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados ao 

MUNICÍPIO ou a terceiros, por ação ou omissão de seus empregados, ou prepostos, 

decorrentes da execução do ajuste. 

 

30.3 O fornecedor beneficiário não poderá ceder os créditos, nem sub-rogar direitos e 

obrigações do ajuste decorrente da Ata de Registro de Preços a terceiros. 

 

30.4 Não poderá o fornecedor beneficiário veicular publicidade acerca do objeto a que se 

refere o presente ajuste, salvo autorização específica do MUNICÍPIO. 
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30.5 Aplicam-se ao ajuste decorrente da Ata de Registro de Preços as disposições do Código 

de Proteção e Defesa do Consumidor instituído pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

 

CAPÍTULO XXXI - DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

 

31.1 O Município e o fornecedor beneficiário se obrigam a observar fielmente as disposições 

da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os 

direitos fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem 

acesso em razão da execução do presente ajuste. 

 

31.2 O fornecedor beneficiário declara que tem ciência dos termos da Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais (LGPD) e, nas situações em que houver o compartilhamento de dados 

pessoais pelo MUNICÍPIO, compromete-se a adequar todos os procedimentos internos ao 

disposto na legislação. 

 

31.3 É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal compartilhado em 

decorrência da execução deste ajuste para finalidade distinta daquela do objeto da presente 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

 

31.4 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações 

– em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – compartilhados em 

decorrência da execução deste ajuste, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o compartilhamento das 

informações a outras empresas ou pessoas, salvo o decorrente de obrigações legais ou para 

viabilizar o cumprimento do presente ajuste. 

 

31.5 O fornecedor beneficiário fica obrigado a comunicar ao MUNICÍPIO em até 24 (vinte e 

quatro) horas qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 

acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 

tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

 

31.6 Descumprimentos havidos em razão do uso inadequado ou ilícito em relação aos dados 

pessoais serão apurados conforme estabelecido neste ajuste e nos termos do que dispõem a 

Seção III, Capítulo VI e o art. 52 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD). 

 

CAPÍTULO XXXII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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32.1 O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena 

e irrestrita das condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da 

licitante. 

 

32.2 Integram este edital os seguintes anexos: Anexo I – Termo de Referência; Anexo II – 

Minuta da Ata de Registro de Preços; e Anexo III – modelo de apresentação de proposta; 

ANEXO IV – Declaração Unificada. 

 

32.3 Os atos normativos do Município referenciados neste edital podem ser consultados no 

sítio eletrônico https://www.pmsjorge.gov.br e https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 

32.4 É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas 

a esclarecer, sanear ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo 

meio legal de prova os documentos obtidos. 

 

32.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

 

32.6 As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do Pregão serão fundamentadas e 

registradas no sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

32.7 A aplicação dos normativos expedidos pela Secretaria de Gestão do Ministério da 

Economia limitar-se-á aos aspectos operacionais inerentes à parametrização do Sistema 

Eletrônico Compras.gov.br, prevalecendo os normativos regulamentares do Município no 

tocante à disciplina da fase preparatória da contratação, da atuação do Pregoeiro, prazos e 

procedimentos atinentes ao envio de documentação pelas licitantes, diligências e saneamento 

de falhas, aplicação de sanções e procedimentos posteriores à homologação do certame. 

 

32.8 As limitações operacionais porventura existentes no Sistema Eletrônico 

Compras.gov.br decorrentes de imposições normativas restritas ao âmbito do Sistema de 

Serviços Gerais - SISG, de que trata o Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, não vinculam 

o Município, podendo ser adotadas medidas para a sua superação, prevalecendo, nesses casos, 

a instrução constante do processo administrativo correspondente ao certame. 

 

32.9 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente Pregão serão 

resolvidos pelo Pregoeiro. 

CAPÍTULO XXXIII – DO FORO 

https://www.pmsjorge.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br
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33.1 Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que 

não possa ser resolvida administrativamente, fica definido o foro São João, na cidade de São 

João, Paraná, com exclusão de qualquer outro. 

São Jorge D’Oeste - Pr, 21 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

GELSON COELHO DO ROSÁRIO 

PREFEITO 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – TR Nº 133/2026 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE D’OESTE/PR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS INFRA ESTRUTURA RURAL E SERVIÇOS URBANOS 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O Termo de Referência, é um documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve 

conter parâmetros e elementos descritivos estabelecidos no art. 70, sendo documento constitutivo da 

fase preparatória da instrução do processo de licitação; ((inciso XXXII do Art. 6º do Decreto nº 

3.927/2023). 

O Termo de Referência, é o documento que define e esclarece com exatidão, o que realmente se 

pretende adquirir ou contratar. Traz a definição do objeto e outros elementos necessários à sua 

perfeita contratação e execução, de forma padronizada no rol de qualificação das informações. 

O Termo de Referência é elaborado a partir do Estudo Técnico Preliminar (ETP), porém nos casos em 

que a legislação, permite a contratação sem a elaboração do ETP, o Termo de Referência deverá conter 

informações que originalmente estariam naquele documento ora dispensado, de modo, que possui uma 

padronização diferente da primeira e específica para casos de ausência do ETP. 

Devem ser utilizados os modelos de minutas padronizados de Termos de Referência, que no caso do 

Município de São Jorge D’Oeste/PR, foram elaborados com base nos modelos da Advocacia-Geral União, 

e adotados com adequações.  

No caso de não utilização do modelo, ou sofre alterações, a unidade requisitante deverá apresentar as 

devidas justificativas, anexando-as aos autos do processo. 

Cumpre ao setor requisitante a elaboração do Termo de Referência, a quem caberá avaliar a 

pertinência de modificar ou não os Estudos Preliminares, a depender da temporalidade da contratação. 

O Termo de Referência deve conter, no mínimo, o seguinte conteúdo: 

Sua elaboração será em conformidade com o inciso XXIII do Art. 6º da Lei Federal nº 14.133 de abril de 

2021, regulamentado a nível Municipal pelos Arts. 69, 70, 71, e 72 do Decreto Municipal n° 3.927/2023, 

nos seguintes termos: 

“A elaboração do TR é dispensada na hipótese dos incisos III e VIII do Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, e nas 

adesões a atas de registro de preços” (caput do Art. 72 do Decreto nº 3.927/2023). 

“Ao final da elaboração do TR, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, 

de 18 de novembro de 2011” (caput do Art. 71 do Decreto nº 3.927/2023). 

“Poderão ser elaborados modelos de TR instituídos pela Divisão de Compras, com o auxílio dos órgãos de 

assessoramento jurídico, que conterão os elementos previstos no caput e deverão ser utilizados pelos 
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órgãos e entidades” (caput do Art. 70 do Decreto nº 3.927/2023). 

“Deverão ser registrados no TR os seguintes parâmetros e elementos descritivos:” (caput do Art. 69 do 

Decreto nº 3.927/2023). 

“I -  definição do objeto, [...]” (inciso I do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e alínea a do inciso XXIII do 

Art. 6º da Lei nº 14.133/2021) seção 1 deste documento; 

“II – fundamentação da contratação [...]” (inciso IX do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e alínea b do 

inciso XXIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021) seção 2 deste documento; 

“III – descrição da solução como um todo, [...]” (inciso II do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e alínea 

c do inciso XXIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021) seção 3 deste documento; 

“IV – requisitos da contratação;” (inciso V do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e alínea d do inciso 

XXIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021) seção 4 deste documento; 

“V – modelo de execução do execução do objeto, [...]” (inciso III do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e 

alínea e do inciso XXIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021) seção 5 deste documento; 

“VI – modelo de gestão do contrato, [...]” (inciso VI do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e alínea f do 

inciso XXIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021) seção 6 deste documento; 

“VII – critérios de medição e de pagamentos;” (inciso IV do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e alínea 

g do inciso XXIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021) seção 7 deste documento; 

“VIII – forma e critérios de seleção do fornecedor,” (inciso VII do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e 

alínea h do inciso XXIII do Art. 6º  da Lei nº 14.133/2021) seção 8 deste documento; 

“IX – estimativas do valor da contratação, [...]” (inciso X do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e alínea 

i do inciso XXIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021) seção 9 deste documento; 

“X – adequação orçamentária, [...]” (inciso XI do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e alínea j do inciso 

XXIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021) seção 10 deste documento; 

 

EMBASAMENTO LEGAL: 

O presente modelo de Termo de Referência se aplica aos procedimentos licitatórios regidos pelo 

regime de contratações públicas, previstos no que couber e se aplicar no: Art. 2º, inciso II, Art. 5º, Art. 

6º, Incisos X, XV, Art. 40, 41, 42, 43 e 44. At. 78, inciso IV, Artigos 82 a 85 da Lei nº 14.133/2021, 

regulamentada pelo Decreto nº 3.927/2023; e no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU – 

5ª Edição. 

As aquisições devem ser planejadas em todos os aspectos para que as demandas da Administração 

Pública sejam atendidas adequadamente e no tempo oportuno. 
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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 133/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO  

 
DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
(Art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021) 

 

Órgão gestor: 

Secretaria Municipal de Administração, Contabilidade e Finanças, conforme os termos de Art. 192 do 

Decreto nº 3.927/2023. 

 

Órgãos participantes: 

Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura Rural e Serviços Urbanos. 
 
Planejamento municipal: 

 
Verifica-se que há consonância com o Plano de Contratação Anual, elaborado pela Administração 
Municipal para o ano de 2026, regulamentado no art. 30º do Decreto nº 3.927/23, publicado e 
disponível para consulta em:  https://pmsjorge.pr.gov.br/divulga-licitacoes/plano-anual-de-compras/  
 
Da elaboração do ETP (Estudo Técnico Preliminar) 
 
Verifica-se nos termos do inciso I do Art. 63 do Decreto nº 3.927/23, a obrigatoriedade da apresentação 
do ETP para a contratação em questão. 
 
Responsáveis pela elaboração deste Termo de Referência 
 

Membros requisitantes: 

 Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura Rural e Serviços Urbanos, nomeado pelo Decreto 

nº 4.486/2025, o Sr. Sérgio Roberto Priamo; 

 O Agente de Contratação para a fase interna, o servidor efetivo, Mário Augusto Sangaletti, 

nomeado pela Portaria nº 3.134/2026. 

 
 
SEÇÃO 1 – DEFINIÇÕES DO OBJETO (inciso I do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e alínea a do inciso 

XXIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021).  

 

1. DO OBJETO 

 

OBJETO: PREGÃO ELETRÔNICO, para formação de ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, visando à 

futura e eventual aquisição de óleos lubrificantes, aditivos e insumos (panos e estopas) para uso 

na mecânica da secretaria, destinados à manutenção de veículos, caminhões e máquinas 

pesadas da Secretaria de Viação, Obras, Infraestrutura Rural e Urbanismo do Município de São 

https://pmsjorge.pr.gov.br/divulga-licitacoes/plano-anual-de-compras/
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Jorge D'Oeste/PR. 

 

1.1 DA NATUREZA DO OBJETO 

1.1.1. Os itens objeto desta contratação referem-se ao fornecimento parcelado de óleos lubrificantes, 

fluidos, graxas, aditivo para radiador e insumos para limpeza e manutenção mecânica (panos e 

estopas). Tais materiais não se enquadram no conceito de bens de luxo, nos termos do regulamento 

municipal, sendo classificados como insumos operacionais essenciais para a conservação, manutenção 

preventiva e corretiva da frota de veículos leves, vans, caminhonetes, caminhões e máquinas pesadas 

sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Viação e Obras, Infraestrutura Rural e Serviços 

Urbanos de São Jorge D'Oeste/PR.    

1.1.2. O objeto é classificado tecnicamente como bem comum, nos termos do inciso XIII do Art. 6º da Lei 

Federal nº 14.133/2021. Seus padrões de desempenho e qualidade são amplamente consolidados e 

comercializados no mercado de derivados de petróleo e insumos automotivos, podendo ser 

objetivamente descritos no instrumento convocatório por meio de especificações técnicas usuais e 

padronizadas (registros na ANP, conformidade com normas ABNT, certificação INMETRO, viscosidades 

SAE, níveis de desempenho API e homologações de fabricantes).   

1.2 DA QUALIFICAÇÃO DO OBJETO 

1.2.1. O objeto desta contratação não se caracteriza como bem de luxo, observadas as vedações do 

regulamento local e da legislação federal vigente. Trata-se de insumos operacionais indispensáveis 

destinados a garantir o funcionamento mecânico ininterrupto da frota e do parque de máquinas 

públicas — viabilizando o transporte escolar regular, o atendimento aos serviços de emergência e 

saúde, a conservação das vias e estradas municipais e o escoamento contínuo da produção 

agropecuária do Município de São Jorge D'Oeste/PR, sem incorrer em qualquer vedação legal de 

contratação. 

1.3 DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E DO QUANTITATIVO PRETENDIDO 

1.3.1. Em observância às diretrizes da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 

3.927/2023, as quantidades estimadas foram apuradas mediante análise do histórico de consumo 

registrado nas atas antecedentes (notadamente os Pregões Eletrônicos nº 93/2023 e nº 47/2025), 

conjugada à projeção de demandas da Secretaria e às justificativas técnicas formalizadas por meio do 

Memorando nº 67/2026 e nº 91/2026.    

1.3.2. A definição dos quantitativos considerou não apenas as trocas periódicas e preventivas, mas 

também intervenções mecânicas corretivas e reposições emergenciais decorrentes de vazamentos e 

rompimentos em sistemas hidráulicos e transmissões de máquinas pesadas (cujos reservatórios 

comportam capacidades em torno de 100 litros). O detalhamento completo dos 27 (vinte e sete) itens 

que compõem o objeto, distribuídos em 3 (três) lotes homogêneos, os critérios de levantamento de 

mercado e a viabilidade técnica e socioeconômica da solução encontram-se pormenorizados no Estudo 

Técnico Preliminar nº 137/2026. 

1.3.3 O quantitativo estimado para esta contratação apresenta-se conforme abaixo: 
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LOTE 1 - ÓLEOS LUBRIFICANTES E FLUIDOS DIVERSOS (VEÍCULOS, CAMINHÕES E MÁQUINAS) 

ITEM CÓD PRODUTO/SERVIÇO UN QTD 

1  66828 Fluido de freio DOT-3, frasco com 500 ml.  FRASCO 24  

2  66829 Fluido de freio DOT-4, frasco com 500 ml.  FRASCO 24  

3  66830 

Graxa para rolamento à base de sabão de lítio para lubrificação onde se 
necessita de graxa de múltipla aplicação em serviços severos. O produto deve 
conter aditivos de extrema pressão (EP), atendendo à classificação NLGI 2, cor 
castanho claro. Deve apresentar no rótulo a descrição, aplicação, análises 
típicas, especificações, saúde e segurança no manuseio e número telefônico 
para assistência técnica. Embalagem não retornável com 20 kg.  

BALDE 
(20KG) 

30  

4  65181 

Óleo 20W-30, API GL-4, para máquinas da linha Caterpillar que possuem 
sistema hidráulico combinado com o sistema de transmissão e diferencial, 
utilizando um único óleo para os três sistemas. Apresentar registro na ANP. 
Embalagem não retornável/galão com 20 litros, óleo novo, original ou genuíno.  

GALÃO 
(20L) 

30  

5  69282 

Óleo hidráulico 68 – lubrificante de base mineral com aditivos especiais para 
uso em sistemas hidráulicos. Indicado para a linha Caterpillar que possui 
sistema hidráulico combinado com o sistema de transmissão e diferencial, 
utilizando um único óleo para os três sistemas. Apresentar registro na ANP. 
Galão com 20 litros, óleo novo, original ou genuíno.  

GALÃO 
(20L) 

100  

6  65179 

Óleo hidráulico AW 46 – lubrificante de base mineral com aditivos especiais 
para uso em sistemas hidráulicos. Indicado para máquinas da linha Caterpillar, 
atendendo às especificações da montadora. Apresentar registro na ANP. As 
especificações devem estar impressas no rótulo do produto e a impressão deve 
ser original de fábrica. Embalagem não retornável com 20 litros, óleo novo, 
original ou genuíno.  

GALÃO 
(20L) 

100  

7  65180 

Óleo lubrificante 15W-40 para caminhões da linha Mercedes-Benz. 
Atendendo às especificações da montadora. Apresentar registro na ANP, 
produto novo (não reciclado). As especificações devem estar impressas no 
rótulo do produto e a impressão deve ser original de fábrica. Embalagem não 
retornável com 20 litros, óleo novo, original ou genuíno.  

GALÃO 
(20L) 

100  

8  69283 

Óleo lubrificante 80W-90 de base mineral com aditivos especiais SAE 80W-
90, indicado para caminhões da linha Mercedes-Benz. Atendendo às 
especificações da montadora. Apresentar registro na ANP, produto novo (não 
reciclado). As especificações devem estar impressas no rótulo do produto e a 
impressão deve ser original de fábrica. Embalagem não retornável com 20 
litros, óleo novo, original ou genuíno.  

GALÃO 
(20L) 

30  

9  65182 

Óleo lubrificante 90, API GL-5, mineral, para diferenciais e caixas de 
transferência de caminhões da linha Mercedes-Benz. Atendendo às 
especificações da montadora. Apresentar registro na ANP, produto novo (não 
reciclado). As especificações devem estar impressas no rótulo do produto e a 
impressão deve ser original de fábrica. Embalagem não retornável com 20 
litros, óleo novo, original ou genuíno.  

GALÃO 
(20L) 

20  

10  66838 

Óleo lubrificante SAE 140, API GL-5, mineral, para diferenciais e caixas de 
transferência de caminhões da linha Mercedes-Benz. Atendendo às 
especificações da montadora. Apresentar registro na ANP, produto novo (não 
reciclado). As especificações devem estar impressas no rótulo do produto e a 
impressão deve ser original de fábrica. Embalagem não retornável com 20 

GALÃO 
(20L) 

10  
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litros, óleo novo, original ou genuíno.  

11  69284 
Óleo lubrificante semissintético 10W-40, produto usado em veículos da 
linha Volkswagen motor de 4 tempos Flex ou Gasolina que requeiram a 
especificação SAE 10W-40. Frasco com 1 litro, óleo novo, original ou genuíno.  

LITRO 50  

12  65177 
Óleo lubrificante semissintético 15W-40, recomendado para motores da 
linha Volkswagen de 4 tempos Flex ou Gasolina que requeiram a especificação 
SAE 15W-40. Frasco com 1 litro, óleo novo, original ou genuíno.  

LITRO 50  

13  66852 
Óleo para direção hidráulica ATF. Apresentar registro na ANP (Agência 
Nacional do Petróleo) e impresso no rótulo do produto. Embalagem com 1 litro, 
óleo novo, original ou genuíno.  

LITRO 70  

14  66853 

Óleo SAE 80W, API GL-4, mineral, para engrenagens e transmissões manuais 
encontradas em caminhões e ônibus da linha Mercedes-Benz, atendendo às 
especificações da montadora. Apresentar registro na ANP. Galão com 20 litros, 
óleo novo, original ou genuíno.  

GALÃO 
(20L) 

20  

15  69285 

Óleo SAE 85W-140, lubrificante de base mineral com aditivos especiais para 
transmissão automática, direção hidráulica e conversor de torque de 
caminhões da linha Mercedes-Benz. Atendendo às especificações da montadora. 
Apresentar registro na ANP. Embalagem não retornável com 20 litros, óleo 
novo, original ou genuíno.  

GALÃO 
(20L) 

30  

 

LOTE 2 – ÓLEOS LUBRIFICANTES HOMOLOGADOS PARA MÁQUINAS PESADAS E ADITIVOS 

ITEM CÓD PRODUTO/SERVIÇO UN QTD 

1  69286 
Aditivo para radiador – o líquido deve conter uma porcentagem específica de 
MEG (monoetilenoglicol) em sua composição, além de ser aprovado pelo 
INMETRO e seguir as normas ABNT vigentes. Embalagem com 1 litro.  

LITRO 100  

2  69287 

Óleo hidráulico 10W, lubrificante especial para uso em sistemas hidráulicos, 
transmissão e freio. Indicado para caminhões, máquinas agrícolas e de 
terraplanagem. Apresentar o registro na ANP. As especificações devem estar 
impressas no rótulo do produto e a impressão deve ser original de fábrica. 
Embalagem não retornável com 20 litros, óleo novo, original ou genuíno.  

GALÃO 
(20L) 

25  

3  66837 
Óleo lubrificante do motor CAT ECF-1 SAE 15W-40, homologado pelo 
fabricante Caterpillar. Apresentar o registro na ANP. Balde/galão com 20 litros, 
óleo novo, original ou genuíno.  

BALDE 
(20L) 

25  

4  66845 
Óleo lubrificante TDTO SAE 30, homologado pelo fabricante Caterpillar. 
Apresentar o registro na ANP. Balde/galão com 20 litros, óleo novo, original ou 
genuíno.  

BALDE 
(20L) 

20  

5  66846 
Óleo lubrificante TDTO SAE 50, homologado pelo fabricante Caterpillar. 
Apresentar o registro na ANP. Balde/galão com 20 litros, óleo novo, original ou 
genuíno.  

BALDE 
(20L) 

20  

6  66847 
Óleo lubrificante tomada de força SAE 10W para Escavadeira Komatsu 
PC160LC. Embalagem não retornável com 20 litros, óleo novo, original ou 
genuíno.  

GALÃO 
(20L) 

10  

7  66850 Óleo lubrificante tomada de força SAE 10W para Motoniveladora CAT. 
Embalagem não retornável com 20 litros, óleo novo, original ou genuíno.  

GALÃO 
(20L) 

3  

8  66848 Óleo lubrificante tomada de força SAE 10W para Retroescavadeira JCB GALÃO 10  
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2019. Embalagem não retornável com 20 litros, óleo novo, original ou genuíno.  (20L) 

9  66849 
Óleo lubrificante tomada de força SAE 10W para Rolo Compactador CAT 
CS54B. Embalagem não retornável com 20 litros, óleo novo, original ou 
genuíno.  

GALÃO 
(20L) 

3  

10  66851 
Óleo lubrificante tomada de força SAE 10W para Trator de Esteira CAT 
D6K2. Embalagem não retornável com 20 litros, óleo novo, original ou genuíno.  

GALÃO 
(20L) 

4  

 

LOTE 3 – INSUMOS PARA LIMPEZA E MANUTENÇÃO MECÂNICA 

ITEM CÓD PRODUTO/SERVIÇO UN QTD 

1  66827 
Estopa em fios para limpeza de peças em serviços mecânicos, 
confeccionada de fios de algodão. Fardo com 25 kg.  

FARDO 
(25KG) 

30  

2  69288 

Panos / estopas em malha costurada (pano pastelão) – fardo com 25 kg. 
Formada por retalhos de malha costurados utilizados para limpeza e 
manutenção em geral em postos de gasolina, oficinas mecânicas, entre outros. 
Possui entre 10 e 15 peças por quilo (pode haver variação de peso em 
aproximadamente 10%).  

FARDO 
(25KG) 

30  

 
1.4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
1.4.1. O licitante, quando da formulação e envio de sua proposta de preços, deverá computar e fazer 

constar todos os custos ordinários, diretos e indiretos necessários à perfeita execução do objeto, 

compreendendo os tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, fretes, transporte, carga, 

descarga e seguro até os locais indicados pela Administração Municipal no Município de São Jorge 

D’Oeste/PR, não cabendo qualquer alegação posterior de custos omitidos.    

1.4.2. A contratação processar-se-á por Licitação fundamentada no artigo 28, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021 (Pregão Eletrônico), adotando-se o critério de julgamento por MENOR PREÇO POR 

LOTE, conforme definido no Estudo Técnico Preliminar nº 137/2026 e na pesquisa mercadológica, 

preservando a economia de escala e atraindo distribuidoras com capacidade de fornecimento 

integrado. 

1.5 PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E PRORROGAÇÃO 
1.5.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que comprovada a 
vantajosidade dos preços registrados e a conveniência administrativa, em estrita consonância com o 
art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021 e regulamentação do Decreto Municipal nº 3.927/2023. 
1.6 DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS E DA VEDAÇÃO À SUBCONTRATAÇÃO 
1.6.1. As eventuais contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações 
quantitativas ou qualitativas, observados os limites e condições estabelecidos nos arts. 124 e 125 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
1.6.2. É estritamente vedada a subcontratação, total ou parcial, do fornecimento dos produtos licitados, 
devendo as empresas detentoras da ata executar o fornecimento e a logística de entrega com 
capacidade operacional própria, responsabilizando-se diretamente pela procedência, qualidade, 
integridade e conformidade técnica dos produtos fornecidos. 
1.7 LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO / ENTREGA 
1.7.1. O fornecimento dos óleos lubrificantes, fluidos, graxas, aditivos e insumos de limpeza mecânica 
ocorrerá de forma parcelada e sob demanda, mediante a emissão formal de Autorizações de 
Fornecimento (AF) ou notas de empenho emitidas pela Secretaria Municipal de Viação, Obras, 
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Infraestrutura Rural e Serviços Urbanos.    
1.7.2. As entregas deverão ser realizadas diretamente na oficina mecânica municipal ou em locais e 
almoxarifados determinados pela Secretaria demandante dentro dos limites territoriais do Município 
de São Jorge D’Oeste/PR.    
1.7.3. O transporte, a descarga e a integridade das embalagens correrão sob inteira responsabilidade e 
custeio da empresa contratada, devendo os produtos estar rigorosamente acondicionados em 
embalagens originais de fábrica, lacradas e identificadas, sem avarias, amassamentos ou vazamentos.    
1.7.4. Os prazos de entrega deverão observar rigorosamente o estabelecido nas ordens de 
fornecimento, resguardando-se a capacidade de atendimento ágil para reposição de óleos e fluidos 
essenciais ao maquinário em campo.    
1.7.5. A contratada deverá adotar práticas ambientalmente responsáveis e observar a legislação 
aplicável, exigindo-se: 
1.7.5.1. Para os óleos e derivados: comprovação de registro ativo perante a ANP (Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), com especificações impressas de forma original de fábrica 
nos rótulos;    
1.7.5.2. Para o aditivo de radiador: certificação e comprovação de atendimento às normas ABNT e 
aprovação pelo INMETRO;    
1.7.5.3. Observância aos procedimentos legais e normativos pertinentes à logística reversa de 
embalagens e descarte adequado de óleos lubrificantes usados ou contaminados (Resolução CONAMA 
nº 362/2005 e correlatas). 
1.8 DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
1.8.1. Aplica-se integralmente o Sistema de Registro de Preços (SRP) para a presente contratação, 
nos termos dos arts. 82 a 86 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 3.927/2023. A 
adoção do SRP decorre da necessidade contínua e da impossibilidade de fixação prévia e exata do 
consumo de lubrificantes e fluidos, uma vez que a demanda varia conforme as horas de trabalho dos 
maquinários, cronogramas de manutenção preventiva e ocorrências de avarias corretivas.    
1.8.2. A existência de preços registrados na presente Ata de Registro de Preços não obriga a 
Administração Municipal a firmar contratações ou adquirir a totalidade dos quantitativos registrados, 
nos termos do art. 83 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 3.927/2023. As 
quantidades indicadas constituem previsão de consumo máximo para 12 (doze) meses, ficando as 
aquisições condicionadas à real necessidade pública e à disponibilidade orçamentária, não cabendo ao 
fornecedor direito subjetivo à indenização por quantitativos não demandados. 
1.9 DA DIVULGAÇÃO DA INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS (IRP) 
1.9.1. A realização prévia de procedimento público de Intenção de Registro de Preços (IRP) foi 
dispensada por deliberação técnica justificada na fase preparatória, considerando a urgência do 
abastecimento contínuo da oficina municipal e a celeridade demandada para manter a frota em 
operação regular. 
1.10 DO PARCELAMENTO DO OBJETO 
1.10.1. Conforme o § 1º do art. 19 da Lei nº 14.133/2021, em caso de eventual divergência entre os 
registros cadastrais de catálogo eletrônico e as descrições técnicas deste Termo de Referência, 
prevalecerão as exigências e especificações detalhadas neste instrumento, formuladas com base no ETP 
nº 137/2026 e na pesquisa de preços.   
1.10.2. Em observância ao princípio do parcelamento (art. 40, §§ 2º e 3º, e art. 47, II, da Lei Federal nº 
14.133/2021), a licitação será realizada com critério de seleção por MENOR PREÇO POR LOTE, 
estruturada em 3 (três) lotes homogêneos.    
1.10.3. A opção pelo julgamento por lote demonstra-se técnica e economicamente vantajosa, uma vez 
que: 
1.10.3.1. Agrupa produtos afins por linha de mercado (Lote 1: lubrificantes e fluidos gerais de frota; 
Lote 2: lubrificantes e fluidos pesados homologados para máquinas e aditivos; Lote 3: estopas e 
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insumos de limpeza mecânica);    
1.10.3.2. Maximiza a economia de escala e reduz os custos logísticos de transporte fracionado, 
viabilizando que uma mesma distribuidora atenda aos pedidos de forma completa sem fracionar 
entregas unitárias antieconômicas;    
1.10.3.3. Garante maior eficiência operacional na fiscalização e no controle dos contratos e ordens de 
fornecimento pela oficina mecânica da Secretaria. 
 

SEÇÃO 2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(Inciso IX do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e alínea b do inciso XXIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021)  

2.1 DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade permanente de garantir a conservação, 

manutenção preventiva e corretiva e o pleno funcionamento mecânico de veículos, caminhões e 

máquinas pesadas pertencentes ao patrimônio do Município de São Jorge D’Oeste/PR. A frota atua 

diretamente nas frentes de conservação da malha viária urbana e rural, na recuperação de estradas 

vicinais para escoamento da produção agropecuária, no transporte diário escolar e no suporte aos 

serviços essenciais de saúde e infraestrutura.    

2.1.2. A intensidade das jornadas operacionais e o trabalho severo sob condições adversas exigem a 

reposição regular e programada de lubrificantes, fluidos e graxas homologados pelas montadoras, 

essenciais para prevenir o desgaste excessivo do trem de força (motores, transmissões, diferenciais e 

comandos hidráulicos). A ausência desses insumos paralisaria as atividades da oficina municipal e 

imobilizaria equipamentos essenciais, trazendo graves prejuízos operacionais e ao erário.    

2.1.3. Os quantitativos estimados fundamentam-se no histórico apurado de consumo das atas 

antecedentes, associado ao planejamento operacional e aos esclarecimentos técnicos exarados pela 

Secretaria requisitante, contemplando tanto as manutenções periódicas de rotina quanto reservas 

técnicas para reposições integrais emergenciais de reservatórios de máquinas pesadas. 

2.2 DO ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO 

2.2.1. Os itens, quantitativos, especificações técnicas e a modelagem do certame estão em integral 

conformidade com as diretrizes e conclusões do Estudo Técnico Preliminar (ETP) nº 137/2026, que 

comprovou a viabilidade técnica, econômica e ambiental da contratação.    

2.2.2. A contratação atende rigorosamente aos instrumentos de governança pública, encontrando-se 

expressamente prevista e alinhada ao Plano de Contratações Anual – PCA 2026 da Prefeitura Municipal 

de São Jorge D’Oeste/PR. 

 

SEÇÃO 3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

(Inciso II do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e alínea c do inciso XXIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021) 

3.1 DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 
3.1.1 DA JUSTIFICATIVA PARA O TRATAMENTO CONSIDERADO AO DISPOSTO NOS ARTIGOS 47 E 
48 DA LEI COMPLEMNTAR Nº 123/2006 E DO DECRETO MUNICIPAL Nº 4.257/2024 
(PRIORIDADE LOCAL/REGIONAL) 

3.1.1. DA APLICAÇÃO DOS ARTIGOS 47 E 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 4.257/2024 
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3.1.1.1. Em estrito cumprimento ao art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 e regulamento 
municipal correlato, os LOTES 2 E 3 serão destinados à PARTICIPAÇÃO INTEGRALMENTE 
EXCLUSIVA para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP).    

3.1.1.2. A exclusividade total dos referidos lotes decorre de expressa imposição legal, visto que o valor 
máximo estimado para cada um deles não ultrapassa o limite legal de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).    

3.1.1.3. Deixa-se de aplicar a divisão em cota reservada de até 25% (vinte e cinco por cento) para os 
Lotes 2 e 3 em razão de os mesmos já se enquadrarem no critério de exclusividade plena do 
inciso I do art. 48 da LC nº 123/2006. Quanto ao Lote 1, cujo valor estimado supera o limite legal 
(perfazendo R$ 242.476,26), a disputa será realizada em ampla concorrência, não sendo cabível o seu 
parcelamento ou a divisão em cota reservada, com fundamento no art. 49, incisos II e III, da Lei 
Complementar nº 123/2006.    

Tal vedação ao fracionamento justifica-se pela indivisibilidade técnica e operacional do lote, 
estruturado de modo integrado para assegurar a padronização no fornecimento de fluidos e óleos para 
frotas de veículos e caminhões, resguardar a economia de escala nas cotações de grande volume e 
mitigar o encarecimento logístico e o risco de desabastecimento causados por entregas fracionadas e 
dispersas de um mesmo conjunto essencial de lubrificantes. 

3.1.2 DA JUSTIFICATIVA PARA O CUMPRIMENTO, DO INCISO II DO CAPUT DO ART. 9º DO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 4.257/2024 (PRIORIDADE LOCAL/REGIONAL) 
3.1.2.1 A presente licitação NÃO ADOTARÁ COMO CRITÉRIO A LIMITAÇÃO À PARTICIPAÇÃO, neste 
certame, bem como das considerações de competividade, apenas para empresas, ainda que de âmbito 
nacional, somente se sediadas nos limites regionais estabelecidos naquele Decreto, conforme 
autorizado pela legislação vigente, em especial pelo inciso II do caput do Art. 9º do Decreto Municipal 
nº 4.257/2024. 
3.1.2.2. Justifica-se a NÃO ADOÇÃO deste critério seletivo, uma vez que o referido Decreto se aplica 
quando o certame seja disposto apenas para empresas enquadradas na Lei nº 123/2006, local e 
regionalmente, capaz de suportar a competitividade exigida para este certame.  
3.2 DO POSICIONAMENTO DO CERTAME A REALIDADE DO MERCADO 
3.2.1 Diante disso, considerando que os riscos presentes na condução do certame, orienta-se: 
3.2.1.1 O procedimento, NÃO É EXCLUSIVO para empresas enquadradas nos limites da Lei nº 
123/2006, ou seja, para microempresas e empresas de pequeno porte; 
3.2.1.2 OS LOTES 2 e 3 são de participação integralmente exclusiva para Microempresas (ME) e 
Empresas de Pequeno Porte (EPP), com esteio no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, 
enquanto o Lote 1 será disputado em ampla concorrência; 
3.2.1.3 NÃO SERÁ ADOTADO o critério de limitação regional (Sudoeste do Estado do Paraná), previsto 
no Decreto Municipal nº 4.257/2024. 
3.3 IDENTIFICAÇÃO E DEFINIÇÃO DA SOLUÇÃO ESCOLHIDA 
3.3.1. A solução identificada no ETP nº 137/2026 como a mais viável e vantajosa é a formação de Ata de 
Registro de Preços para a futura e eventual aquisição parcelada de óleos lubrificantes, graxa, fluidos, 
aditivo para radiador e panos/estopas de limpeza mecânica destinados à oficina e pátio da Secretaria 
de Obras, Infraestrutura Rural e Serviços Urbanos.    
3.3.2. A contratação será realizada mediante Licitação fundamentada no art. 28, inciso I, da Lei nº 
14.133/2021, Pregão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preços, com julgamento por 
MENOR PREÇO POR LOTE, sendo vedada a subcontratação do fornecimento. 
3.4 CARACTERÍSTICAS DO OBJETO 
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3.4.1. O objeto possui natureza de Bem Comum (art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021), visto que suas 
características, viscosidades, aplicações e padrões de qualidade são perfeitamente definíveis no 
mercado especializado conforme normas técnicas oficiais e especificações usuais.    
3.4.2. A solução é classificada como comum pois:3.4.2.1. Apresenta especificações consolidadas e 
regulamentadas por órgãos normativos como ANP, ABNT, SAE, API e INMETRO;    
3.4.2.2. Possui ampla oferta de mercado e multiplicidade de fornecedores, revendedores e 
distribuidoras autorizadas;    
3.4.2.3. Não envolve desenvolvimento sob encomenda ou alta complexidade de engenharia, tratando-se 
do fornecimento de produtos de prateleira industrializados em embalagens comerciais padronizadas. 
3.5 NATUREZA DE EXECUÇÃO E JUSTIFICATIVA 
3.5.1. A contratação reveste-se de natureza de fornecimento contínuo/frequente, haja vista que a 
lubrificação e manutenção da frota constituem serviços permanentes de suporte que não podem sofrer 
solução de continuidade.    
3.5.2. A adoção do SRP justifica-se pela inviabilidade e risco de armazenar simultaneamente volumes 
vultosos de substâncias combustíveis/inflamáveis na oficina municipal, evitando a imobilização 
antecipada de capital financeiro e garantindo recebimentos pontuais sob demanda. 
3.6 REGIME DE FORNECIMENTO  
3.6.1. O fornecimento ocorrerá de forma estritamente parcelada e sob demanda, em consonância com a 

necessidade da oficina mecânica municipal, mediante ordens de compra ou Autorizações de 

Fornecimento (AF) emitidas pelo setor responsável, não gerando qualquer direito à aquisição integral 

do quantitativo registrado na ata.    

3.6.2. As entregas serão realizadas nos locais indicados pela Secretaria (oficina mecânica/pátio de 

máquinas), correndo todo o ônus de transporte, frete, seguro, carga e descarga sob total 

responsabilidade da contratada. 

SEÇÃO 4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

(Inciso V do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e alínea d do inciso XXIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021) 

4.1 DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO 

4.1.1. Trata-se de licitação fundamentada no artigo 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, Pregão 

Eletrônico, com adoção formal do Sistema de Registro de Preços (SRP), fixando-se o critério de 

julgamento por MENOR PREÇO POR LOTE.    

4.1.2. A adjudicação por lote foi delimitada para conciliar a padronização das entregas por 

fornecedores do mesmo nicho mercadológico e obter melhores propostas comerciais globais por 

família de produtos. 

4.2 DOS REQUISITOS DE EXECUÇÃO IN LOCO E LOGÍSTICA TERRITORIAL 

4.2.1. As entregas ocorrerão diretamente nas dependências da Secretaria demandante em São Jorge 

D’Oeste/PR.    

4.2.2. Todo o ônus logístico, despesas de transporte, combustíveis, seguros, carga, descarga e manuseio 

correrá exclusivamente por conta da detentora da ata, sem acréscimo de taxas extras à Administração. 

4.3 DOS REQUISITOS DE QUALIDADE E CRITÉRIOS TÉCNICOS 

4.3.1. Os produtos devem ser estritamente novos, de primeiro uso (não reciclados ou recondicionados), 

de procedência comprovada e fornecidos nas embalagens originais de fábrica devidamente lacradas e 

rotuladas.    

4.3.2. Os rótulos deverão apresentar de forma clara e visível os registros na ANP, lote, prazos de 
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validade, instruções de manuseio e segurança, classificação técnica (SAE/API/ISO) e canais de 

assistência técnica do fabricante.    

4.3.3. O aditivo para radiador deve possuir em sua composição concentração de monoetilenoglicol 

(MEG), ostentando selo/registro do INMETRO e estrita conformidade com as normas ABNT.    

4.3.4. As estopas e panos de limpeza mecânica deverão ser fornecidos limpos, secos, sem impurezas ou 

substâncias contaminantes, organizados em fardos de 25 kg conforme descrição do lote 3. 

4.4 DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DE DISPONIBILIDADE E PRAZOS 

4.4.1. A fornecedora deverá garantir estoque e capacidade de expedição para cumprir rigorosamente o 

prazo de entrega estabelecido na Autorização de Fornecimento após o seu recebimento formal.    

4.4.2. A detentora da ata será integralmente responsável pela substituição imediata, às suas expensas e 

no prazo estabelecido pela fiscalização, de qualquer lote ou frasco que apresentar vício de qualidade, 

violação do lacre, vazamento, desacordo de viscosidade ou avarias no transporte. 

4.5 DA SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE 

4.5.1. A contratada submeter-se-á à legislação ambiental vigente referente ao transporte de produtos 

químicos e perigosos, devendo os veículos transportadores atender aos requisitos de segurança e 

conter sinalização apropriada. 

4.5.2. A fornecedora deverá adotar práticas que facilitem o recolhimento e a logística reversa de 

embalagens plásticas e recipientes vazios de óleos lubrificantes, conforme a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e resoluções aplicáveis do CONAMA. 

4.6 DA FISCALIZAÇÃO E AVALIAÇÃO 

4.6.1. O recebimento, conferência de lacres, lotes, notas fiscais e atesto de conformidade com as 

especificações serão realizados pelos fiscais e gestores de contrato formalmente nomeados pela 

Administração Municipal (conforme Decreto nº 4.956/2026).   

4.6.2. O descumprimento de especificações, atrasos injustificados de entrega ou envio de produtos não 

homologados/não registrados ensejará recusa imediata, notificação e eventual abertura de processo 

administrativo de penalidade com aplicação das sanções legais cabíveis e cancelamento da ata de 

registro de preços. 

4.7 DA VEDAÇÃO ABSOLUTA À SUBCONTRATAÇÃO 

4.7.1. Fica expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do fornecimento do objeto. A 
detentora da Ata de Registro de Preços deverá executar o fornecimento de forma direta, assumindo a 
responsabilidade integral técnica, operacional e jurídica pelas entregas realizadas. 
 
SEÇÃO 5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
(Inciso V do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso V do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) 

5.1. O fornecimento de óleos lubrificantes, graxas, fluidos, aditivo para radiador e insumos mecânicos 

(panos e estopas) ocorrerá de forma estritamente parcelada e sob demanda, devendo as entregas ser 

iniciadas e concluídas na oficina mecânica municipal ou nos locais indicados pela Administração 

Municipal no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento formal da 

Autorização de Fornecimento (AF) ou ordem de compra emitida pela Secretaria Municipal de Viação, 

Obras, Infraestrutura Rural e Serviços Urbanos.  

5.1.1. Em situações de urgência ou intervenções corretivas emergenciais — justificadas por quebras 
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mecânicas imprevistas, vazamentos ou rompimentos graves em sistemas hidráulicos e transmissões de 

caminhões e máquinas pesadas (com perdas totais de reservatórios de até 100 litros) que impliquem 

risco de paralisação de frentes de trabalho ou serviços essenciais —, a entrega ocorrerá nos seguintes 

termos:  

 Autorização e justificativa: Autorizada expressamente pelo Secretário Municipal de Viação, 

Obras, Infraestrutura Rural e Serviços Urbanos (Gestor do Contrato), mediante justificativa 

sumária da necessidade pública e do risco de descontinuidade dos serviços públicos;  

 Meio de solicitação: Formalizada via e-mail oficial ou aplicativo de mensagem institucional 

com posterior envio da respectiva Autorização de Fornecimento (AF) e Nota de Empenho; 

 Prazo de entrega emergencial: Início e conclusão do fornecimento em até 24 (vinte e 

quatro) horas, contadas do acionamento formal; 

 Recebimento de bens (Art. 140, II, da Lei nº 14.133/2021): 

o Provisório: No ato da entrega e descarregamento na oficina mecânica pelo Fiscal 

Técnico/Setorial, mediante conferência preliminar da quantidade de embalagens 

(frascos, litros, galões, baldes e fardos), integridade dos lacres e assinatura do canhoto 

da Nota Fiscal;  

o Definitivo: Em até 5 (cinco) dias úteis pelo Fiscal Técnico e Gestor do Contrato, após 

verificação minuciosa da conformidade técnica dos produtos (verificação de 

viscosidade, especificações SAE/API, registros originais da ANP impressos de fábrica, 

selo INMETRO/ABNT para aditivos), atestando-se a Nota Fiscal Eletrônica para fins de 

liquidação e pagamento.  

5.2. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

5.2.1. Fica a contratada obrigada a enviar, no momento da emissão do documento fiscal, o arquivo XML 

da Nota Fiscal para o e-mail oficial: compras@pmsjorge.pr.gov.br, sendo condição indispensável para 

a instrução da despesa e empenho. 

5.2.1.1. A Nota Fiscal Eletrônica – DANFE – deverá conter obrigatoriamente as informações no campo 

do Código GTIN (Número Global de Item Comercial) do referido produto, quando aplicável. 

5.2.1.2. A Nota Fiscal Eletrônica – DANFE – deverá conter as informações pertinentes à tributação e 

detalhamento de combustíveis, lubrificantes e derivados de petróleo (especialmente os campos 

relativos ao código de produto da ANP, Grupo de Tributação 180 e campo/grupo "k" de detalhamento 

específico), atendendo às exigências fiscais e fazendárias vigentes. 

5.2.2. A contratante encaminhará a Nota de Empenho à contratada com vistas à apresentação de 

garantia de disponibilidade orçamentária e recursos financeiros para o atendimento da parcela 

solicitada. 

5.2.3. A contratante encaminhará previamente à contratada todas as informações cadastrais e 

administrativas necessárias à correta emissão dos documentos fiscais relativos à respectiva aquisição. 
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SEÇÃO 6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
(Inciso VI do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso VI do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) 

6.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

6.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada uma das partes responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

6.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, § 5º). 

6.1.3 A gestão e fiscalização da contratação serão exercidas pelos servidores designados pelo Decreto 

Municipal nº 4.956/2026, atuando como Gestor do Contrato o Secretário Municipal de Obras, Sérgio 

Roberto Priamo (Decreto nº 4.486/2025), auxiliado pelo Fiscal Técnico (para laudos e conformidade 

de qualidade dos materiais), Fiscal Administrativo (para conferência documental e prazos) e Fiscais 

Setoriais das divisões requisitantes (para acompanhamento das entregas e descargas in loco), nos 

termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

6.1.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, § 1º). 

6.1.4.1 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, § 2º). 

6.1.4.2 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119).  

6.1.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

6.1.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

6.1.7 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, § 1º). 
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6.1.7.1 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica ou meio digital oficial para esse fim. 

6.1.8 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

6.1.9 Após a assinatura do contrato, ata de registro de preços ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial com o objetivo 

de apresentar o plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano de entrega da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, entre 

outros. 

6.1.10 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade da 

empresa junto ao SICAF ou sistemas equivalentes de cadastro. 

6.1.11 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débitos (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

SEÇÃO 7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
(Inciso VII do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso VII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021)  

7.1 DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO: 

7.1.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

a) não atender ao que fora requisitado pela Secretaria demandante; 

b) não observar o tempo máximo para fornecimento e entrega do objeto;  

c) não apresentar, no ato da entrega, a Nota Fiscal Eletrônica acompanhada dos registros originais da 

ANP impressos nos rótulos, laudos de conformidade técnica, comprovação de homologação pelas 

montadoras (quando exigida) ou certificação INMETRO/normas ABNT (para o aditivo de radiador), ou 

entregar produtos em desacordo com os seguintes critérios:  

1. Conferência quantitativa: contagem física de embalagens, frascos, litros, galões, baldes e fardos 

em estrita conformidade com os quantitativos requisitados na Autorização de Fornecimento 

(AF);  

2. Controle qualitativo: verificação de produtos novos, lacrados originalmente de fábrica, livres de 

adulteração, amassamentos ou vazamentos, e com prazos de validade vigentes.  
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7.1.2 A utilização do disposto neste item não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da execução do objeto. 

7.2 DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO  

7.2.1 O objeto será recebido provisoriamente, no prazo de até 5 (cinco) dias, contado do recebimento 

da Nota Fiscal e descarga dos produtos, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, mediante recibo ou termo detalhado, quando verificado o cumprimento preliminar das 

exigências de caráter técnico. 

7.2.2 O contratante realizará inspeção minuciosa do objeto entregue, por meio de profissionais técnicos 

competentes, com a finalidade de verificar a adequação do fornecimento e constatar eventuais 

desconformidades que exijam substituição.  

7.2.2.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada entrega ou faturamento, o fiscal técnico 

do contrato apurará o resultado das avaliações da conformidade do objeto, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato. 

7.2.2.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover ou substituir, a suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de fabricação ou 

transporte, cabendo à fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências apontadas no Recebimento Provisório.  

7.2.2.3 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à verificação da conformidade 

das amostras e lotes entregues. 

7.2.2.4 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização 

deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições e encaminhá-lo ao 

gestor do contrato. 

7.2.2.5 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.2.2.6 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes deste Termo de Referência e da proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 3 (três) dias, a contar da notificação da contratada, a suas expensas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades cabíveis.  

7.3 DO RECEBIMENTO DEFINITIVO  



 
 
 
 

55 
 
 
 
 

7.3.1 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo às seguintes diretrizes: 

7.3.1.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

7.3.1.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos produtos, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

7.3.1.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal Eletrônica ou comprove sua exatidão com o 

valor dimensionado pela fiscalização. 

7.3.2 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

conformidade do produto fornecido, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

7.4 DO PAGAMENTO  

7.4.1 A liquidação e ateste da Nota Fiscal/Fatura serão precedidos do recebimento definitivo do 

produto, conforme este Termo de Referência. 

7.4.2 O pagamento será efetuado pelo Município de São Jorge D’Oeste de forma parcelada, na 

periodicidade definida em contrato ou ata, de acordo com o encaminhamento da documentação e 

recebimento definitivo estabelecido no item 7.3. 

7.4.3 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da conclusão do recebimento 

definitivo dos materiais e da regular liquidação da despesa sobre a Nota Fiscal/Fatura atestada, 

observada a ordem cronológica de pagamentos prevista no art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4.4 O Município de São Jorge D’Oeste poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a tributos, multas ou indenizações devidas pelo(a) fornecedor(a), incidentes sobre a 

execução do objeto da contratação. 

7.4.5 O pagamento efetuado não isentará o fornecedor das responsabilidades decorrentes do 

fornecimento efetuado. 

7.4.6 O Município de São Jorge D’Oeste tem regulamentada, no Art. 159 do Decreto Municipal nº 

4.393/2024, a ORDEM CRONOLÓGICA DOS PAGAMENTOS. As hipóteses excepcionais de alteração 

desta ordem cronológica e classificatória para a efetivação dos pagamentos deverão observar 

estritamente as condições do Art. 160 do Decreto nº 4.393/2024. 



 
 
 
 

56 
 
 
 
 

7.4.7 O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data de emissão; 

c) os dados do contrato/ata e do órgão contratante; 

d) a descrição do fornecimento; 

e) o valor a pagar; 

f) o destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e 

g) a vinculação formal com a Autorização de Fornecimento ou requisição respectiva. 

7.4.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nessa hipótese, a ordem cronológica para o pagamento será restabelecida e iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.4.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária de 

transferência. 

7.4.10 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF ou certidões oficiais 

para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas nesta contratação. 

7.4.11 Constatando-se situação de irregularidade fiscal ou trabalhista da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério da contratante. 

7.4.12 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

consultar os cadastros oficiais para identificar eventual impedimento ou suspensão temporária de 

participação em licitação, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Poder Público, 

bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.4.13 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos competentes quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios cabíveis à garantia dos 

créditos públicos. 

7.4.14 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual ou cancelamento da ata nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa e o contraditório. 

7.4.15 Havendo a efetiva entrega e recebimento definitivo do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente pelos quantitativos recebidos, até que se decida pela rescisão contratual, caso a 
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contratada não regularize sua situação cadastral. 

7.4.16 Será rescindido o contrato em execução com a contratada que mantiver irregularidade fiscal ou 

trabalhista insanável, salvo por motivo de economicidade ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado pela máxima autoridade da contratante. 

7.4.17 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

conforme as normas fazendárias e tributárias vigentes. 

7.4.18 É vedado o pagamento, a qualquer título, à empresa privada que tenha em seu quadro societário 

servidor público da ativa do órgão contratante, em observância à legislação vigente e aos preceitos da 

Lei nº 14.133/2021. 

7.4.19 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento decorrentes exclusivamente de culpa da 

Contratante, o valor devido será acrescido de atualização financeira apurada desde a data de 

vencimento até a do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 

por cento) ao mês (6% ao ano), mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP 
Sendo: 
EM = Encargos moratórios devidos; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso a ser paga; 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, apurado pela fórmula:  
I = (6/100)/365 = 0,00016438  

7.5 DO REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇOS REGISTRADOS  

7.5.1 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão passíveis de reajustamento em sentido 

estrito, com fundamento no art. 25, § 7º, e art. 92, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c o 

regulamento do Decreto Municipal nº 3.927/2023, visando neutralizar os efeitos da variação 

inflacionária dos custos de fornecimento. 

7.5.2 Para fins de aplicação do reajuste, adotam-se os seguintes parâmetros objetivos: 

 Índice adotado: O reajuste será calculado com base na variação acumulada do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), ou por outro índice oficial que venha a substituí-lo; 

 Data-base / Marco temporal inicial: O termo inicial para contagem do período de reajustamento 

é a data do orçamento estimado da contratação, fixada em 29 de setembro de 2026 (data de 

consolidação do mapa de preços de mercado);  

 Interregno mínimo: O reajuste somente poderá ser concedido após decorrido o interregno 

mínimo de 1 (um) ano, contado a partir da data-base do orçamento estimado (setembro de 

2026);  
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 Forma de aplicação: A concessão do reajustamento independe de termo aditivo, sendo 

formalizada diretamente por meio de termo de apostilamento, conforme autorizado pelo art. 

136, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicando-se sobre o saldo remanescente dos 

quantitativos registrados a partir do cumprimento dos requisitos temporais. 

7.5.3 Não será admitida a repactuação de preços, tendo em vista que o objeto desta licitação refere-se a 

compras de bens comuns de fornecimento parcelado (óleos lubrificantes, aditivos e insumos 

mecânicos), sem dedicação exclusiva de mão de obra e sem planilha de custos vinculada a acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho.  

7.5.4 O reequilíbrio econômico-financeiro (revisão) dos preços registrados poderá ser requerido pela 

Administração ou pelo fornecedor a qualquer momento durante a vigência da Ata, nos termos do art. 

124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021, exclusivamente para restabelecer a equação 

econômico-financeira decorrente de fatos imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução ajustada, ou de álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

7.5.4.1 O pleito instruído pelo fornecedor deverá conter inequívoca demonstração analítica da elevação 

dos custos por meio de notas fiscais de aquisição dos insumos à época da proposta confrontadas com 

notas contemporâneas ao fato gerador, tabelas de refinarias/fabricantes e planilhas comprobatórias do 

desequilíbrio econômico-financeiro. 

7.5.4.2 O pedido formalizado será apreciado e respondido pela Administração Municipal no prazo de 

até 10 (dez) dias úteis, devendo a decisão ser motivada e seus efeitos financeiros operarem a contar do 

protocolo regular da solicitação ou da data reconhecida no ato decisório. 

7.5.4.3 A emissão prévia de Nota de Empenho ou Autorização de Fornecimento (AF) não configurará 

renúncia nem preclusão ao direito de análise e eventual concessão do reequilíbrio econômico-

financeiro pleiteado. 

7.5.4.4 A continuidade do fornecimento no curso da tramitação do pedido não prejudicará o 

deferimento do reequilíbrio; na hipótese de produtos entregues e liquidados com base no valor 

primitivo sem a inclusão da diferença devida, a complementação de valores será processada por 

apostilamento ou termo indenizatório com a devida dotação orçamentária. 

7.6 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.6.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 

cláusulas contratuais, a Ata de Registro de Preços e seus anexos; 

7.6.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

7.6.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos, vazamentos ou incorreções verificadas 
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nos produtos fornecidos, para que sejam substituídos a suas expensas;  

7.6.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

7.6.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos neste instrumento; 

7.6.6 Aplicar ao Contratado as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial das obrigações 

pactuadas; 

7.6.7 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

7.6.7.1 exercer poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

exclusivamente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados; 

7.6.7.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada; 

7.6.7.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos funcionários da Contratada; e 

7.6.7.4 considerar os colaboradores da Contratada como colaboradores eventuais do órgão ou entidade 

contratante; 

7.6.8 Fornecer por escrito as informações necessárias para a regular execução do fornecimento objeto 

da contratação; 

7.6.9 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos produtos entregues;  

7.6.10 Cientificar a Assessoria Jurídica / Procuradoria Municipal de São Jorge D’Oeste para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento injustificado de obrigações pelo Contratado; 

7.6.11 Emitir decisão fundamentada sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

da contratação, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes ou meramente 

protelatórios; 

7.6.12 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período; 

7.6.13 Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 

recebimento, contratos, atas e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas e notificações expedidas; 

7.6.14 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, nem por qualquer dano causado a terceiros 
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em decorrência de ato do fornecedor, de seus empregados ou transportadores. 

7.7 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

7.7.1 O Contratado deve cumprir integralmente todas as obrigações constantes deste Termo de 

Referência e de seus anexos, assumindo exclusivamente os riscos e despesas decorrentes da execução 

do objeto, observando ainda o seguinte:  

7.7.1.1 entregar os produtos conforme as especificações deste Termo de Referência e de sua proposta 

comercial , fornecendo materiais novos, de primeiro uso e comprovada qualidade;  

7.7.1.2 substituir, a suas expensas, no prazo fixado pela fiscalização, os itens em que se verificarem 

vícios, defeitos, violação de lacres ou inconformidades com os registros na ANP/INMETRO/ABNT;  

7.7.1.3 responsabilizar-se integralmente pelos vícios e danos causados à Municipalidade ou a terceiros 

em razão do transporte e fornecimento dos produtos, devendo ressarcir imediatamente o erário; 

7.7.1.4 utilizar profissionais habilitados e cumprir as normas de segurança para o manuseio e 

transporte de produtos inflamáveis/químicos;  

7.7.1.5 abster-se de utilizar, na execução da contratação, empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do art. 7° do 

Decreto nº 7.203/2010 e pareceres vinculantes locais; 

7.7.1.6 comprovar a regularidade fiscal e trabalhista perante a Seguridade Social, Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho (CNDT), mantendo-as atualizadas; 

7.7.1.7 responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais de 

sua categoria, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante;  

7.7.1.8 comunicar à Fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência imprevista 

ou acidente que interfira no fornecimento dos produtos; 

7.7.1.9 prestar os esclarecimentos e informações formais solicitados pela fiscalização; 

7.7.1.10 paralisar imediatamente qualquer ato de transporte ou entrega que ponha em risco a 

segurança ou esteja em desacordo com as boas práticas técnicas e ambientais; 

7.7.1.11 organizar as rotinas de entrega de modo a realizá-las com eficiência e pontualidade, conforme 

os prazos estipulados;  

7.7.1.12 submeter formalmente à Contratante qualquer necessidade de substituição de marca por 

produto equivalente de qualidade comprovada;  



 
 
 
 

61 
 
 
 
 

7.7.1.13 não empregar menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 

menor de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 

(quatorze) anos (art. 7º, XXXIII, da CF/88); 

7.7.1.14 manter, durante toda a vigência da contratação, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no certame; 

7.7.1.15 guardar sigilo sobre informações institucionais obtidas em decorrência do cumprimento da 

contratação; 

7.7.1.16 fornecer produtos rigorosamente acondicionados em embalagens comerciais padronizadas, 

lacradas e devidamente identificadas pelos fabricantes;  

7.7.1.17 arcar com o ônus decorrente de equívoco no dimensionamento dos preços de sua proposta 

comercial, salvo se configuradas as hipóteses de reequilíbrio econômico-financeiro previstas no art. 

124, II, "d", da Lei nº 14.133/2021; 

7.7.1.18 cumprir as normas legais e regulamentares ambientais, de saúde e segurança no trabalho 

aplicáveis ao manuseio dos derivados de petróleo.  

7.8 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

7.8.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; ou 

h) cometer fraude fiscal. 

7.8.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto da contratação, a Administração Pública poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021: 

i) Advertência: cabível quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato que não cause 

prejuízo significativo à Administração; 

ii) Multa: calculada na forma do regulamento e do edital, nos seguintes patamares: 
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(1) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor da parcela em 

atraso, em caso de mora na entrega dos produtos, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Superado 

esse prazo, a Administração poderá recusar o objeto, caracterizando inexecução total da respectiva 

ordem de fornecimento, sem prejuízo da rescisão do ajuste; 

(2) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado/empenhado, em 

caso de atraso na execução por período superior a 15 (quinze) dias ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

(3) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor total registrado ou 

contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

(4) 0,2% (dois décimos por cento) a 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

mensal de faturamento, em decorrência de infrações leves ou médias expressamente tipificadas em 

tabela anexa; 

(5) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor da contratação por dia de atraso na apresentação de 

garantia, quando exigida, até o limite de 2% (dois por cento); 

(6) As multas decorrentes de infrações e fatos geradores autônomos serão aplicadas de forma 

independente e cumulativa entre si. 

iii) Impedimento de licitar e contratar: no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

Município de São Jorge D’Oeste/PR, pelo prazo máximo de até 3 (três) anos, nos casos previstos nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos previstos nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem 

como nas hipóteses dos incisos II a VII que justifiquem a imposição da sanção mais severa. 

7.8.3 A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com a de advertência, com a de 

impedimento de licitar e contratar ou com a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

podendo o seu valor ser descontado dos pagamentos pendentes devidos à CONTRATADA. 

7.8.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 
2:  
Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
Tabela 2 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU 

1 

Fornecer produtos adulterados, impróprios para uso, com 
laudos/certificações falsificados ou criar situação de risco que 
possa causar danos físicos, lesões à saúde de pessoas, 
contaminação ambiental grave ou avarias severas ao 
patrimônio público, por ocorrência. 

5 
 
 

2 

Suspender ou paralisar, injustificadamente e sem autorização 
prévia da Administração, o fornecimento ou a entrega dos 
produtos requisitados, por dia de atraso e por pedido/ordem de 
fornecimento. 

4 
 
 

3 
Entregar produtos em desconformidade com as especificações 
técnicas, marcas ofertadas, padrões de qualidade, 
homologações ou normas vigentes, por item e por ocorrência. 

3 
 
 

4 

Recusar-se a reparar, corrigir ou substituir produto rejeitado 
pela fiscalização que apresente vício, avaria, defeito, violação de 
lacre ou não conformidade técnica, por item e por dia de atraso 
na regularização. 

3 
 
 

5 
Efetuar entrega parcial ou incompleta de produtos requisitados 
sem autorização prévia do órgão fiscalizador, gerando prejuízo 
operacional à Administração, por ocorrência. 

2 
 
 

6 
Descumprir determinação formal, notificação ou instrução 
complementar emitida pela fiscalização do contrato/ata no 
curso da entrega do objeto, por ocorrência. 

2 
 
 

7 

Realizar o transporte, acondicionamento, descarregamento ou 
manuseio dos produtos de forma inadequada, em veículos 
desprovidos de segurança ou em embalagens danificadas/sem 
identificação de fábrica, por ocorrência. 

2 
 
 

8 

Deixar de cumprir quaisquer das demais obrigações previstas 
no Termo de Referência, no Edital ou no Contrato/Ata não 
tipificadas expressamente nos demais itens desta tabela, após 
reincidência formalmente notificada, por item e por ocorrência. 

2 
 
 

9 
Deixar de indicar, credenciar ou manter 
preposto/representante formal perante a Administração 
durante a vigência do ajuste, por dia ou por notificação. 

1 
 
 

10 

Emitir documento fiscal (Nota Fiscal/DANFE) com dados 
incorretos, valores divergentes, ausência de arquivos 
eletrônicos obrigatórios (XML/código GTIN/código ANP) ou 
sem as informações exigidas no Termo de Referência, por 
ocorrência. 

1 
 
 

11 

Deixar de apresentar, quando formalmente solicitado pela 
fiscalização, documentação complementar, catálogos, laudos 
técnicos de lote ou comprovações de procedência do produto no 
prazo estipulado, por dia de atraso. 

1 
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7.8.5 Também ficam sujeitos às penalidades previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, as 
empresas ou os profissionais que: 
7.8.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
7.8.5.2 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de 
atos ilícitos praticados. 
7.8.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o rito procedimental 
estabelecido na Lei nº 14.133, de 2021, e, subsidiariamente, na legislação municipal e na Lei nº 9.784, 
de 1999. 
7.8.7 As multas devidas ou os prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, recolhidos em favor do Município, deduzidos da garantia prestada (caso exigida) ou, ainda, 
quando for o caso, inscritos em Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
7.8.8 Caso a Contratante determine o recolhimento direto, a multa deverá ser paga no prazo máximo de 
30 (trinta) dias úteis, a contar da data de recebimento da comunicação formal expedida pela 
autoridade competente. 
7.8.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
contratado, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, em consonância com o 
artigo 419 do Código Civil. 
7.8.10 A autoridade competente, na dosimetria e aplicação das sanções, levará em consideração a 
natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes, o caráter pedagógico da medida e a extensão do dano suportado pela 
Administração, observados os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da motivação dos 
atos administrativos (art. 156, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
SEÇÃO 8– FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
(Inciso VIII do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso VIII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) 

8.1 O fornecedor foi selecionado por apresentar a melhor proposta comercial conforme classificação no 
certame correspondente.  
8.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a 
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www. portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www. portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  
8.3 A consulta aos cadastros informativos oficiais será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e 
de seus sócios administradores ou detentores de poder decisório/majoritários, com fulcro no art. 14, 
incisos III e IV, da Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, visando 
assegurar que não haja sanção impeditiva de licitar e contratar com o Poder Público extensível à 
empresa ou aos seus dirigentes. 
8.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
8.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
8.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
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8.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio 
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
8.8 É dever do fornecedor, manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.  
8.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
8.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
8.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
8.12 Para fins de contratação deverá o fornecedor, comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
8.12.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.12.1.1 Sociedade simples:  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
8.12.1.2 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
8.12.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 
8.12.1.4 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
8.12.1.5 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência. 
8.12.1.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização. 
8.12.1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.  
8.12.2 HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.12.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.12.2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora Geral da Fazenda Nacional. 
8.12.2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
8.12.2.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
8.12.2.5 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
8.12.2.6 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.12.2.7 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
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fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
8.12.2.7.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados 
ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 
da respectiva legislação de regência. 
8.12.3 HABILITAÇÃO TÉCNICA 

8.12.3.1. Comprovação de aptidão para fornecimento compatível com o objeto licitado, mediante 

apresentação de Certidão ou Atestado de Capacidade Técnica operacional, fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado: 

a) Para os Lotes 1 e 2: Apresentação de atestado(s) comprovando o fornecimento prévio de óleos 

lubrificantes, fluidos ou graxas automotivos/pesados, em quantidade equivalente a no mínimo 50% 

(cinquenta por cento) da estimativa dos itens de maior expressão do lote cotado, sendo admitido o 

somatório de atestados;  

b) Para o Lote 3: Apresentação de atestado(s) comprovando o fornecimento de estopas, panos 

industriais ou materiais têxteis de limpeza em geral, sem exigência de quantitativos mínimos 

prefixados.  

8.12.3.1.1. Para fins de comprovação dos quantitativos mínimos fixados na alínea "a", será 

expressamente admitido o somatório de atestados de capacidade técnica executados em períodos 

concomitantes ou sucessivos, nos termos do art. 67, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.12.3.1.2. A fixação do percentual de 50% cumpre com rigor o teto legal previsto no art. 67, § 2º, da Lei 

nº 14.133/2021. A exigência mostra-se indispensável e proporcional para assegurar que a licitante 

detenha capacidade operacional, estoque regular e logística de distribuição contínua, mitigando riscos 

de desabastecimento das oficinas municipais e quebra de frotas e maquinários públicos, sem impor 

restrição indevida à competitividade do certame.  

8.12.3.2. Como requisito de qualificação técnica, conformidade regulatória e regularidade ambiental, a 

licitante deverá apresentar: 

a) Para os Lotes 1 e 2 (Óleos Lubrificantes e Fluidos): Comprovação de registro ativo do produto e do 

produtor/importador perante a ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), 

bem como apresentação das Fichas de Informações de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ/FDS) 

dos itens cotados;  

b) Para o Item de Aditivo para Radiador (Lote 2): Comprovação de aprovação e certificação do produto 

pelo INMETRO e conformidade com as normas pertinentes da ABNT;  

c) Para o Lote 3 (Insumos de Limpeza Mecânica): Declaração do fabricante ou fornecedor atestando 

que os panos e estopas são fornecidos 100% limpos, secos e isentos de resíduos químicos perigosos 

prévios. 
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8.12.3.3. Declaração formal de pleno conhecimento das condições de fornecimento e compromisso de 

disponibilização de logística e transporte adequados para cumprimento integral dos prazos de entrega 

e descarga na oficina mecânica e dependências da Secretaria Municipal de Obras, nos termos do art. 67, 

§ 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.12.4 HABILITAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
8.12.4.1. Fica dispensada a apresentação de requisitos de qualificação econômico-financeira (balanço 

patrimonial e índices contábeis) para a presente contratação, com fundamento no art. 70, inciso III, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.12.4.2. A dispensa fundamenta-se na modelagem adotada pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), 

com fornecimento parcelado e sob demanda. Não haverá pagamento antecipado de valores nem 

exigência de investimentos estruturais prévios por parte dos fornecedores; a liquidação e o pagamento 

ocorrerão estritamente após a entrega física dos produtos, conferência dos lotes e lacres e o devido 

ateste de recebimento definitivo emitido pelos fiscais do contrato.    

8.12.4.3. A simplificação documental amplia a competitividade entre distribuidoras, revendedoras e 

fornecedores de derivados de petróleo e insumos automotivos, viabilizando que empresas aptas 

técnica e operacionalmente disputem os lotes sem barreiras cadastrais desproporcionais aos baixos 

riscos da contratação.    

8.12.4.4. A segurança da Administração Pública resta resguardada pela sistemática de entregas 

parceladas: caso a detentora da Ata venha a descumprir prazos de entrega, fornecer produtos 

adulterados, sem registro na ANP ou em desacordo com as especificações exigidas, o Município 

suspenderá os pagamentos, promoverá a recusa das mercadorias e instaurará procedimento de 

cancelamento da ata com aplicação das sanções legais pertinentes, sem exposição do erário a prejuízos 

financeiros. 

 

SEÇÃO 9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

(Inciso X do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e alínea i do inciso XXIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021) 

 

9.1 O valor total estimado para a presente contratação é de R$ 323.594,99 (trezentos e vinte e três 
mil, quinhentos e noventa e quatro reais e noventa e nove centavos), apurado por meio de ampla 
pesquisa de mercado realizada em estrita observância ao art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ao 
art. 46 do Decreto Municipal nº 3.927/2023, conforme mapa de apuração e documentação probatória 
juntados aos autos. 
9.2 O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR LOTE, servindo os valores médios 
de referência de cada item e o valor global estimado por lote como limites máximos aceitáveis para 
admissão das propostas no certame, sendo desclassificadas aquelas que apresentarem valores 
superiores aos referenciais fixados neste Termo de Referência e no Edital. 
9.3 DA JUSTIFICATIVA DE PREÇOS 
9.3.1 Com relação à pesquisa de preços, o Art. 46 do Decreto nº 3.927/2023, que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública municipal, estabelece regras 
específicas para as contratações, em todas as suas formas, in verbis: 
“A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para a 
aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes 
parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 
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 I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas 
oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 
 II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços 
correspondente;  
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada 
pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência 
da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; 
 IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por 
meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 
tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; ou  
 V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital, conforme 
regulamento a ser instituído pela União” (disposto no Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria 
de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia). 
§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo, em caso de 
impossibilidade, apresentar justificativa nos autos. 
9.3.2 Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se a Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 julho de 2021, o disposto no art. 5º. 
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a justificativa de 
preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura 
contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos ou 
privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro 
meio idôneo. 
9.3.3 Consta nos autos o mapa consolidado de apuração da pesquisa de preços de mercado, elaborado 
pelo servidor responsável, Sr. Liomar Siega, o qual fundamenta a justificativa dos preços referenciais 
máximos admitidos para a disputa, apurados a partir da média de preços obtida em 4 (quatro) cotações 
válidas colhidas na Plataforma Banco de Preços (após tentativas diretas de cotação com empresas 
locais/regionais que restaram sem resposta nos prazos assinalados), conforme demonstrado no 
resumo a seguir: 
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9.3.4 Do Mapa de apuração acima, extrai-se: 

Lote: 1 - ÓLEOS LUBRIFICANTES E FLUIDOS DIVERSOS (VEÍCULOS, CAMINHÕES E MÁQUINAS) 

Item Código do 
produto/se

rviço 

Nome do produto/serviço Qtde. Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 

total 

1 66828 Fluido para freio DOT-3, frasco com 500ml.    24,00 FRASC 27,00 648,00 

2 66829 Fluido para freio DOT-4, frasco com 500ml.    24,00 FRASC 32,34 776,16 

3 66830 Graxa para rolamento à base de sabão de lítio 
para lubrificação  Graxa para rolamento à base 
de sabão de lítio para lubrificação onde se 
necessita de graxa de múltipla aplicação em 
serviços severos. O produto deve conter aditivos 
de extrema pressão (EP), atendendo à 
classificação NLGI 2, cor castanho claro. Deve 

30,00 BALDE 594,00 17.820,00 
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apresentar no rótulo a descrição, aplicação, 
análises típicas, especificações, saúde e 
segurança no manuseio e número telefônico 
para assistência técnica. Embalagem não 
retornável com 20 kg.    

4 65181 Óleo 20W-30, API GL-4, para máquinas da linha 
Caterpillar Óleo 20W-30, API GL-4, para 
máquinas da linha Caterpillar que possuem 
sistema hidráulico combinado com o sistema de 
transmissão e diferencial, utilizando um único 
óleo para os três sistemas. Apresentar registro 
na ANP. Embalagem não retornável/galão com 
20 litros, óleo novo, original ou genuíno.    

30,00 GALAO 602,26 18.067,80 

5 69282 Óleo hidráulico 68  Óleo hidráulico 68 - 
lubrificante de base mineral com aditivos 
especiais para uso em sistemas hidráulicos. 
Indicado para a linha Caterpillar que possui 
sistema hidráulico combinado com o sistema de 
transmissão e diferencial, utilizando um único 
óleo para os três sistemas. Apresentar registro 
na ANP. Galão com 20 litros, óleo novo, original 
ou genuíno.    

100,00 GALAO 423,79 42.379,00 

6 65179 Óleo hidráulico AW 46  Óleo hidráulico AW 46 - 
lubrificante de base mineral com aditivos 
especiais para uso em sistemas hidráulicos. 
Indicado para máquinas da linha Caterpillar, 
atendendo às especificações da montadora. 
Apresentar registro na ANP. As especificações 
devem estar impressas no rótulo do produto e a 
impressão deve ser original de fábrica. 
Embalagem não retornável com 20 litros, óleo 
novo, original ou genuíno.    

100,00 GALAO 477,38 47.738,00 

7 65180 Óleo lubrificante 15W-40 para caminhões da 
linha Mercedes-Benz Óleo lubrificante 15W-40 
para caminhões da linha Mercedes-Benz. 
Atendendo às especificações da montadora. 
Apresentar registro na ANP, produto novo (não 
reciclado). As especificações devem estar 
impressas no rótulo do produto e a impressão 
deve ser original de fábrica. Embalagem não 
retornável com 20 litros, óleo novo, original ou 
genuíno.    

100,00 GALAO 504,36 50.436,00 

8 69283 Óleo lubrificante 80W-90 de base mineral com 
aditivos especiais SAE 80 Óleo lubrificante 80W-
90 de base mineral com aditivos especiais SAE 
80W-90, indicado para caminhões da linha 
Mercedes-Benz. Atendendo às especificações da 
montadora. Apresentar registro na ANP, produto 
novo (não reciclado). As especificações devem 
estar impressas no rótulo do produto e a 
impressão deve ser original de fábrica. 
Embalagem não retornável com 20 litros, óleo 

30,00 GALAO 668,53 20.055,90 
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novo, original ou genuíno.    

9 65182 Óleo lubrificante 90, API GL-5, mineral Óleo 
lubrificante 90, API GL-5, mineral, para 
diferenciais e caixas de transferência de 
caminhões da linha Mercedes-Benz. Atendendo 
às especificações da montadora. Apresentar 
registro na ANP, produto novo (não reciclado). 
As especificações devem estar impressas no 
rótulo do produto e a impressão deve ser 
original de fábrica. Embalagem não retornável 
com 20 litros, óleo novo, original ou genuíno.    

20,00 GALAO 527,00 10.540,00 

10 66838 Óleo lubrificante SAE 140, API GL-5, mineral 
Óleo lubrificante SAE 140, API GL-5, mineral, 
para diferenciais e caixas de transferência de 
caminhões da linha Mercedes-Benz. Atendendo 
às especificações da montadora. Apresentar 
registro na ANP, produto novo (não reciclado). 
As especificações devem estar impressas no 
rótulo do produto e a impressão deve ser 
original de fábrica. Embalagem não retornável 
com 20 litros, óleo novo, original ou genuíno.    

10,00 BALDE 404,46 4.044,60 

11 69284 Óleo lubrificante semissintético 10W-40 Óleo 
lubrificante semissintético 10W-40, produto 
usado em veículos da linha Volkswagen motor 
de 4 tempos Flex ou Gasolina que requeiram a 
especificação SAE 10W-40. Frasco com 1 litro, 
óleo novo, original ou genuíno.    

50,00 LITRO 37,25 1.862,50 

12 65177 Óleo lubrificante semissintético 15W-40 Óleo 
lubrificante semissintético 15W-40, 
recomendado para motores da linha Volkswagen 
de 4 tempos Flex ou Gasolina que requeiram a 
especificação SAE 15W-40. Frasco com 1 litro, 
óleo novo, original ou genuíno.    

50,00 LITRO 26,45 1.322,50 

13 66852 Óleo para direção hidráulica ATF Óleo para 
direção hidráulica ATF. Apresentar registro na 
ANP (Agência Nacional do Petróleo) e impresso 
no rótulo do produto. Embalagem com 1 litro, 
óleo novo, original ou genuíno.    

70,00 LITRO 27,57 1.929,90 

14 66853 Óleo SAE 80W, API GL-4, mineral Óleo SAE 80W, 
API GL-4, mineral, para engrenagens e 
transmissões manuais encontradas em 
caminhões e ônibus da linha Mercedes-Benz, 
atendendo às especificações da montadora. 
Apresentar registro na ANP. Galão com 20 litros, 
óleo novo, original ou genuíno.    

20,00 GALAO 471,75 9.435,00 

15 69285 Óleo SAE 85W-140, lubrificante de base mineral 
com aditivos Óleo SAE 85W-140, lubrificante de 
base mineral com aditivos especiais para 
transmissão automática, direção hidráulica e 
conversor de torque de caminhões da linha 
Mercedes-Benz. Atendendo às especificações da 
montadora. Apresentar registro na ANP. 

30,00 GALAO 514,03 15.420,90 
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Embalagem não retornável com 20 litros, óleo 
novo, original ou genuíno.    

TOTAL........................ 242.476,26 

Lote: 2 - ÓLEOS LUBRIFICANTES HOMOLOGADOS PARA MÁQUINAS PESADAS E ADITIVOS 

Item Código do 
produto/se

rviço 

Nome do produto/serviço Qtde. Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 

total 

1 69286 Aditivo para radiador  Aditivo para radiador - o 
líquido deve conter uma porcentagem específica 
de MEG (monoetilenoglicol) em sua composição, 
além de ser aprovado pelo INMETRO e seguir as 
normas ABNT vigentes. Embalagem com 1 litro.    

100,00 LITRO 25,53 2.553,00 

2 69287 Óleo hidráulico 10W Óleo hidráulico 10W, 
lubrificante especial para uso em sistemas 
hidráulicos, transmissão e freio. Indicado para 
caminhões, máquinas agrícolas e de 
terraplanagem. Apresentar o registro na ANP. As 
especificações devem estar impressas no rótulo 
do produto e a impressão deve ser original de 
fábrica. Embalagem não retornável com 20 
litros, óleo novo, original ou genuíno.    

25,00 GALAO 353,54 8.838,50 

3 66837 Óleo lubrificante do motor CAT ECF-1 SAE 15W-
40 Óleo lubrificante do motor CAT ECF-1 SAE 
15W-40, homologado pelo fabricante Caterpillar. 
Apresentar o registro na ANP. Balde/galão com 
20 litros, óleo novo, original ou genuíno.    

25,00 BALDE 507,17 12.679,25 

4 66845 Óleo lubrificante TDTO SAE 30 Óleo lubrificante 
TDTO SAE 30, homologado pelo fabricante 
Caterpillar. Apresentar o registro na ANP. 
Balde/galão com 20 litros, óleo novo, original ou 
genuíno.    

20,00 BALDE 581,02 11.620,40 

5 66846 Óleo lubrificante TDTO SAE 50 Óleo lubrificante 
TDTO SAE 50, homologado pelo fabricante 
Caterpillar. Apresentar o registro na ANP. 
Balde/galão com 20 litros, óleo novo, original ou 
genuíno.    

20,00 BALDE 633,02 12.660,40 

6 66847 Óleo lubrificante tomada de força SAE 10W para 
Escavadeira Komatsu Óleo lubrificante tomada 
de força SAE 10W para Escavadeira Komatsu 
PC160LC. Embalagem não retornável com 20 
litros, óleo novo, original ou genuíno.    

10,00 GALAO 718,25 7.182,50 

7 66850 Óleo lubrificante tomada de força SAE 10W para 
Motoniveladora CAT Óleo lubrificante tomada de 
força SAE 10W para Motoniveladora CAT. 
Embalagem não retornável com 20 litros, óleo 
novo, original ou genuíno.    

3,00 GALAO 563,14 1.689,42 

8 66848 Óleo lubrificante tomada de força SAE 10W para 
Retroescavadeira JCB Óleo lubrificante tomada 
de força SAE 10W para Retroescavadeira JCB 
2019. Embalagem não retornável com 20 litros, 
óleo novo, original ou genuíno.    

10,00 GALAO 526,06 5.260,60 
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9 66849 Óleo lubrificante tomada de força SAE 10W para 
Rolo Compactador CAT Óleo lubrificante tomada 
de força SAE 10W para Rolo Compactador CAT 
CS54B. Embalagem não retornável com 20 litros, 
óleo novo, original ou genuíno.    

3,00 GALAO 567,14 1.701,42 

10 66851 Óleo lubrificante tomada de força SAE 10W para 
Trator de Esteira CAT Óleo lubrificante tomada 
de força SAE 10W para Trator de Esteira CAT 
D6K2. Embalagem não retornável com 20 litros, 
óleo novo, original ou genuíno.    

4,00 BALDE 681,46 2.725,84 

TOTAL........................ 66.911,33 

Lote: 3 - INSUMOS PARA LIMPEZA E MANUTENÇÃO MECÂNICA 

Item Código do 
produto/se

rviço 

Nome do produto/serviço Qtde. Unidade Preço 
máximo 

Preço 
máximo 

total 

1 66827 Estopa em fios para limpeza de peças em 
serviços mecânicos Estopa em fios para limpeza 
de peças em serviços mecânicos, confeccionada 
de fios de algodão. Fardo com 25 kg.    

30,00 KG 212,09 6.362,70 

2 69288 Panos / estopas em malha costurada (pano 
pastelão) Panos / estopas em malha costurada 
(pano pastelão) - fardo com 25 kg. Formada por 
retalhos de malha costurados utilizados para 
limpeza e manutenção em geral em postos de 
gasolina, oficinas mecânicas, entre outros. 
Possui entre 10 e 15 peças por quilo (pode haver 
variação de peso em aproximadamente 10%).    

30,00 FARDO 261,49 7.844,70 

TOTAL.................. 14.207,40 

OBS: Em caso de divergência entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados no 
Portal de Compras (código CATMAT) e os constantes no Termo de Referência, PARA EFEITO DE 
PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, prevalecerão as do Termo de Referência 
(ANEXO I). 
 
9.3.5 Verifica-se então, o valor máximo para a contratação deverá ser de R$ 323.594,99 (trezentos e 
vinte e três mil, quinhentos e noventa e quatro reais e noventa e nove centavos). 
 
SEÇÃO 10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

(Inciso XI do Art. 69 do Decreto nº 3.927/2023, e alínea j do inciso XXIII do Art. 6º da Lei nº 14.133/2021)  

10.1.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do Município, e nos vínculos abaixo espelhado, e ainda, juntado aos autos:  
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DO FORMATO DOS DOCUMENTOS 

A apresentação dos documentos listados nas Habilitações será aceita em formato digital, ou em outro 

canal disponibilizado pela contratante, nos limites temporais admitidos no edital. 

 

DA DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS FISCAIS DO CONTRATO 

Registra-se a ciência dos fiscais e gestores formalmente designados acerca de todas as informações, 

rotinas e condições de execução estabelecidas no presente Termo de Referência, sendo tais atribuições 

de conhecimento obrigatório nos termos regulamentares, o que se mostra suficiente para respaldar o 

pleno acompanhamento e a fiscalização da regularidade do objeto, assumindo-se a responsabilidade 

funcional pela fiscalização conforme a nomeação constante no Decreto Municipal nº 4.956/2026. 

 

DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de 

Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade. 

 

 

São Jorge D’Oeste/PR, 08 de outubro de 2026. 
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_______________________________ 
Mário Augusto Sangaletti 
Agente de Contratação – Fase de Planejamento 
Portaria nº 3.134/2026 
 

 

 
 
_________________________________ 
Sérgio Roberto Priamo 
Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura Rural e Serviços Urbanos 
Decreto Nº 4.486/2025 
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ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 196/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2026 

(REGISTRO DE PREÇOS) 

 

Validade da Ata: xx/xx/202x 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE D’OESTE, inscrita no CNPJ 76.995.380/0001-03 

localizada na Avenida Iguaçu, 281, Centro – São Jorge D’Oeste - Pr, nos termos da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021, do Decreto Municipal n. 3927/2023 e das demais normas aplicáveis, registra 

os preços obtidos no Pregão Eletrônico 53/2026, homologado por Gelson Coelho do Rosário, 

Prefeito, para a REGISTRO DE PREÇOS, visando à futura e eventual aquisição de óleos 

lubrificantes, aditivos e insumos (panos e estopas) para uso na mecânica da secretaria, 

destinados à manutenção de veículos, caminhões e máquinas pesadas da Secretaria de 

Viação, Obras, Infraestrutura Rural e Urbanismo do Município de São Jorge D'Oeste/PR, 

conforme o edital e todos os anexos, nos termos das propostas apresentadas, as quais integram 

esta Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 A presente Ata possui a finalidade de registrar os preços obtidos no Pregão Eletrônico 

53/2026, para a REGISTRO DE PREÇOS, visando à futura e eventual aquisição de óleos 

lubrificantes, aditivos e insumos (panos e estopas) para uso na mecânica da secretaria, 

destinados à manutenção de veículos, caminhões e máquinas pesadas da Secretaria de 

Viação, Obras, Infraestrutura Rural e Urbanismo do Município de São Jorge D'Oeste/PR, 

conforme as especificações e exigências contidas no Termo de Referência, anexo ao Edital do 

processo licitatório. 

1.2 Salienta-se que a Administração não está obrigada a adquirir as quantidades estimadas e 

dispostas no edital deste Pregão Eletrônico. 

1.3 Nos valores registrados já estão inclusas todas as despesas com entrega, 

instalações/adequações do objeto; materiais; mão-de-obra, encargos sociais; trabalhistas e 

previdenciários; combustível; deslocamento de veículos; seguro; lucros, todos e quaisquer 

tributos e encargos pertinentes independentemente da quantidade que venha a ser registrada 

na Ata, bem como, todas as demais despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução 

do objeto. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS 



 
 
 
 

78 
 
 
 
 

2.1 Registram-se o(s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos 

seguintes termos: 

ITEM/LOTE 01 – adjudicado para [razão social da empresa arrematante, CNPJ, endereço 

completo e telefone] representado por [nome do representante, indicar a qualificação, RG/CPF, 

endereço, e-mail e telefone], conforme quadro a seguir: 

 

 

ITEM/LOTE 

 

Descrição 

 

Unidade 

 

Quantidade 

Preço unitário 

registrado 

Preço total 

registrado 

 

 

Validade 

da Ata 

01       

 

ITEM/LOTE 02 – adjudicado para [razão social da empresa arrematante, CNPJ,endereço 

completo e telefone] representado por [nome do representante, indicar a qualificação, RG/CPF, 

endereço, e-mail e telefone], conforme quadro a seguir: 

 

 

ITEM/LOTE 

 

Descrição 

 

Unidade 

 

Quantidade 

Preço unitário 

registrado 

Preço total 

registrado 

 

 

Validade 

da Ata 

02       

 

ITEM/LOTE 03 – adjudicado para [razão social da empresa arrematante, CNPJ,endereço 

completo e telefone] representado por [nome do representante, indicar a qualificação, RG/CPF, 

endereço, e-mail e telefone], conforme quadro a seguir: 

 

 

ITEM/LOTE 

 

Descrição 

 

Unidade 

 

Quantidade 

Preço unitário 

registrado 

Preço total 

registrado 

 

 

Validade 

da Ata 

03       

 

ITEM/LOTE 04 – adjudicado para [razão social da empresa arrematante, CNPJ,endereço 

completo e telefone] representado por [nome do representante, indicar a qualificação, RG/CPF, 

endereço, e-mail e telefone], conforme quadro a seguir: 

 

 

ITEM/LOTE 

 

Descrição 

 

Unidade 

 

Quantidade 

Preço unitário 

registrado 

Preço total 

registrado 

 

 

Validade 

da Ata 

04       
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(*Listar todos os itens/lotes) 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 1 (um) ano, podendo este prazo ser 

prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade. 

3.2 Quando existir prorrogação da vigência da ata, os quantitativos registrados poderão ser 

renovados até o limite do quantitativo original. 

3.3 O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de 

prorrogação e o quantitativo renovado. 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO DOS 

PREÇOS REGISTRADOS  

4.1 Com objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro, a Administração promoverá o 

reajuste de preços mediante apostila, e aplicará o do Índice IPCA ou INPC o que representar 

maior vantagem ao contratante. Ainda, o termo inicial será a data do orçamento estimado 

realizado na etapa preparatória, ou seja, será considerado o mês de AGOSTO DE 2026, desde 

que decorrido no mínimo 1 (um) ano de referido marco temporal. 

4.2 A repactuação de preços também ocorrerá mediante apostila, e terá como termo inicial no 

mínimo 1 (um) ano da apresentação das propostas. 

4.3 A revisão de preços registrados será realizada mediante solicitação do fornecedor ou da 

Administração, a qualquer tempo durante a vigência da ata, com objetivo de restabelecer a 

relação econômico-financeira entre as partes, será formalizada mediante aditivo, observando o 

disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n° 14.133/2021. 

4.3.1 O pedido realizado pelo fornecedor para revisão de preços será analisado e 

respondido no prazo de 10 (dez) dias úteis, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a partir 

da data do protocolo. 

4.3.2 A emissão de nota de empenho ou ordem de fornecimento, não configurará óbice 

para analisar o pedido de revisão. 

4.3.3 A execução do objeto ou a extinção da ata de registro de preços, não configurará 

óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que a 

revisão poderá ser concedida por meio de termo indenizatório. 

4.3.4 Para pedidos de revisão realizados antes da vigência da ata, produzirá seus efeitos 

após o início da vigência. 

4.4 No caso de existência de garantia da execução, nos termos do § 1º do art. 96 da Lei 

14.133/2021, o gestor da ata enviará o termo de apostilamento ou o aditivo com atualização de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art96%C2%A71
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preços para o fornecedor promover a complementação da garantia, no prazo de 10 (dez) dias 

teis. 

4.5 As comunicações sobre atualização de preços ocorrerão entre o Gestor da Ata e o Preposto 

da empresa fornecedora, conforme os dados apresentados no preenchimento da proposta no 

Anexo do edital “Informações Necessárias para a Contratação”. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO COMPROMISSO DO(S) FORNECEDOR(ES) 

5.1 A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o 

compromisso de atender, durante a vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir todas 

as condições estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de 

quaisquer de suas cláusulas. 

CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO 

FORNECEDOR 

6.1 O registro do preço do fornecedor será cancelado pela Administração quando: 

6.1.1 o fornecedor for liberado; 

6.1.2 o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa 

aceitável; 

6.1.3 o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

6.1.4 o fornecedor sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei n.º 14.133/2021; 

6.2 O cancelamento do preço registrado será autuado no processo administrativo da licitação e 

ensejará o aditamento da Ata. 

6.3 Será assegurado o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor do preço cancelado, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.  

6.4 Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, a Administração 

poderá realizar nova contratação, sem que caiba direito de recurso. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 A presente Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente: 

7.1.1 pela encerramento de sua vigência; 

7.1.2 por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
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incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ata, devidamente 

demonstrado; 

7.1.3 pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

7.1.4 por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

CLÁUSULA OITAVA – MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1  O objeto será executado nos prazos e condições fixadas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

9.1 Constituem obrigações do Fornecedor: 

9.1.1 assinar esta Ata no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

da comunicação; 

9.1.2 cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto;  

9.1.3 responsabilizar-se pelas despesas e encargos decorrentes da execução da presente Ata; 

9.1.4 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, modelo, procedência e prazo de garantia; 

9.1.5 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

9.1.6 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 03 dias úteis, o objeto com 

avarias ou defeitos;  

9.1.7 realizar as entregas do objeto no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota de empenho ou ordem de fornecimento, e no horário estipulado pelo 

órgão. 

9.1.8 comunicar ao Órgão, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

9.1.9 manter as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital; 

9.1.10 aceitar nas mesmas condições os acréscimos que se fizerem necessárias ao 

fornecimento do objeto. 

9.1.11 promover, no prazo estipulado, a complementação da garantia de execução, quando for 

o caso, após ocorrer o reajuste, a repactuação ou a revisão de preços registrados;  
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9.1.12 acatar todas as orientações da Administração, emanadas pelo gestor e fiscal da ata, 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações formuladas. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

10. Constituem obrigações deste Órgão:  

10.1 realizar a fiscalização da ata, através de servidores especialmente designados será 

exercida pelos servidores elencados no Anexo I do Decreto nº. 4956/2026 e suas respectivas 

alterações para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos 

disciplinados nos art. 117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21, nos termos disciplinados nos art. 

117 e 7o da Lei federal nº 14.133/21. 

10.2 realizar a gestão da ata, através de servidor especialmente designado a cargo do 

responsável pela Secretaria de Administração, Contabilidade e Finanças, Clair Mariano da Costa, 

Decreto n° 4496/2025. 

10.3 O fiscal e gestor da ata, conforme atribuições tomarão conhecimento da ata de registro de preços e 
de suas eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de 
suas disposições; 

10.4 Emitir de nota de empenho ou ordem de fornecimento quando da necessidade da 

contratação, a fim de gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro de preços; 

10.5 receber a mercadoria no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;  

10.6 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com 

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 

definitivo;  

10.7 comunicar ao preposto do fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou 

corrigido; 

10.8 verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado, 

principalmente em relação aos valores praticados e indicar a necessidade da realização do 

reajuste, de repactuação e da revisão de valores; 

10.9 zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, 

garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, edital e anexos; 

10.10 registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Tribunal de 

Contas do Estado e no Portal da Transparência do Órgão  Portal da Transparência 

(pmsjorge.pr.gov.br) as eventuais irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, 

após o devido processo legal; 

http://pmsjorgepr.equiplano.com.br:7163/transparencia/licitacoes
http://pmsjorgepr.equiplano.com.br:7163/transparencia/licitacoes
http://pmsjorgepr.equiplano.com.br:7163/transparencia/licitacoes
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10.11 providenciar as devidas publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP); 

10.12 o Órgão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelos 

fornecedores com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente ata, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ações do(s) fornecedor(es), de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES QUANTITATIVAS E 

QUALITATIVAS 

11.1 A presente ata de registro de preços poderá ser alterada, com as devidas 

justificativas, unilateralmente pela Administração, quando: 

11.1.1 Existir modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica a seus objetivos; 

11.1.2 Existir necessidade de modificar o valor registrado em decorrência de acréscimo 

ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/21; 

11.2 As alterações qualitativas e quantitativas na presente ata de registro de preços observarão 

os requisitos dispostos no art. 124 e seguintes da Lei n° 14.133/2021. 

11.3 Quando existir prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá ocorrer a 

renovação dos quantitativos registrados, sem que ocorra a acumulação de itens entre os 

períodos. 

11.4 A renovação dos quantitativos registrados respeitará o limite do quantitativo original, 

acrescido de eventual aditivo quantitativo realizado no primeiro ano de vigência da ata. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 As despesas decorrentes da presente ata correrão por conta da(s) seguinte(s) 

Dotação(ões) orçamentária(s) no Exercício: 

Dotações 

Exercício da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2026 4970 12.002.26.782.0009.2062 504 3.3.90.30.01.06 Do Exercício 

2026 4980 12.002.26.782.0009.2062 511 3.3.90.30.01.06 Do Exercício 

2026 4990 12.002.26.782.0009.2062 1045 3.3.90.30.01.06 Do Exercício 

2026 5170 12.003.15.451.0010.2064 0 3.3.90.30.01.06 Do Exercício 

2026 5180 12.003.15.451.0010.2064 504 3.3.90.30.01.06 Do Exercício 

2026 5340 12.003.15.452.0010.2065 504 3.3.90.30.01.06 Do Exercício 

2026 5350 12.003.15.452.0010.2065 1045 3.3.90.30.01.06 Do Exercício 

2026 5450 12.003.15.452.0010.2066 0 3.3.90.30.01.06 Do Exercício 
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2026 5460 12.003.15.452.0010.2066 504 3.3.90.30.01.06 Do Exercício 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 

13.1 O fornecedor somente poderá emitir nota fiscal/fatura após a emissão da respectiva nota 

de empenho. 

13.2 O fornecedor emitirá nota fiscal e enviará a Administração, a qual dará o aceite definitivo 

no recebimento do objeto, após a devida conferência pelo servidor responsável pelo 

recebimento. 

13.3 O Município efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo 

do objeto. 

13.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o fornecedor não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Administração, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, será de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a 

aplicação das seguintes fórmulas: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I= (TX/100)/365 

TX= percentual da taxa 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14.1 Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca de 

São João – Estado do Paraná. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

15.1 A ata de registro de preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no portal da transparência pmsjorge.pr.gov.br. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PARTICIPAÇÃO E ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO 
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16.1 O MUNICÍPIO é o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de 

procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de 

Preços dele decorrente. 

 

16.2 Não serão admitidas adesões à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) desta 

licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1 Comete infração administrativa nos termos dos artigos 155 a 163 da Lei 

14.133/2021, a contratada que, na fase de execução contratual: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
17.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei 

14.133/2021, conforme Artigo 156, seguintes sanções: 
I – Advertência:  será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista na 

alínea a, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
II – Multa: Será calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável de forma 
comulativa a qualquer que seja a infração apontada nas alíneas acima e por qualquer das 
infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14133/2021; 

III - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo máximo de três anos:  será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas alíneas b, c, d, e ,f, g, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública unicipal, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos; 
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IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos: Esta sanção será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nas alíneas h, i, j, k, l, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nas alíneas b, c, d, e, f, g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção referida no inciso III (impedimento de licitar e contratar), e impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

17.3 - Conforme o § 1º do artigo 156 da Lei 14.133/2021, na aplicação das sanções serão 
considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
17.4 - A sanção estabelecida no inciso IV do item 6.9.3 (DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

PARA LICITAR E CONTRATAR) será precedida de análise jurídica e observará as seguintes 
regras: 

I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por 
autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade; 

II - Quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério 
Público e pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de 
competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades referidas 
no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do sub item 6.9.3 poderão ser aplicadas 
cumulativamente com sanção a prevista no inciso II deste mesmo sub item. 

17.6 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

17.7 - A aplicação das sanções previstas no item 6.9.3 não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

17.8 - Conforme o Art. 157 da Lei 14.133/2021, na aplicação da sanção prevista no inciso 
II do item 6.9.3, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

17.9 - Conforme o Art. 158 da Lei 14.133/2021, a aplicação das sanções previstas nos 
incisos III e IV do item 6.9.3 requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser 
conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

17.10 - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 
alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
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17.11 - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

17.12 - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será: 

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 
caput deste artigo; 

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; 

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
17.13 - Conforme o Artigo 159 da Lei 14133/2021, os atos previstos como infrações 

administrativas nesta Lei ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e a autoridade competente definidos na referida Lei. 

17.14 - Conforme o Art. 160 da Lei 14.133/2021, a personalidade jurídica poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia. 

17.15 - Conforme o Art. 161 da Lei 14.133/2021, os órgãos e entidades dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos deverão, no prazo máximo 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

17.16 - Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do item 6.9.3 
deste Termo de Referência, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as 
consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de 
contratos distintos. 

17.17 - De acordo com o Art. 162 da Lei 14.133/2021, o atraso injustificado na execução 
do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em 
contrato. 

17.18 - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 
outras sanções previstas nesta Lei. 

17.19 - Conforme o Artigo 163 da Lei 14.133/2021, é admitida a reabilitação do licitante 
ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, 
cumulativamente: 

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
II - pagamento da multa; 
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
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impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 
17.20 - A sanção pelas infrações previstas naas alíneas h, l, do item 6.9.1 deste Termo de 

Referência, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 
aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

17.21 - Fica admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade atendendo cumulativamente aos seguintes critérios:  

reparação integral do dano causado à Administração Pública; pagamento da multa; transcurso 

do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e 

contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; análise 

jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos.CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - OUTRAS DISPOSIÇÕES  

18.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas na presente Ata serão decididos pelas 

partes, no que couber, segundo as disposições da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores, 

bem como nos regulamentos municipais. 

Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento para 

fins de contratação.Local e dataAssinaturas 
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ANEXO I –DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

CADASTRO DE RESERVA DOS LICITANTES QUE ACEITARAM COTAR O OBJETO EM VALOR 

IGUAL AO DA PROPOSTA VENCEDORA 

Conforme o item do edital: 15.3.2.1 Os preços e quantitativos das licitantes que 

aceitaram cotar o objeto desta licitação em valor igual ao da licitante mais bem classificada, 

estabelecendo inclusive a ordem de classificação. 
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ANEXO II –DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

CADASTRO DE RESERVA DOS LICITANTES QUE MANTIVERAM SUA PROPOSTA ORIGINAL 

Conforme o item do edital: 15.3.2.2 Os preços e quantitativos das licitantes que 

mantiveram sua proposta original. 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 196/2026 

PREGÃO Nº 53/2026– FORMATO ELETRÔNICO 

REGISTRO DE PREÇOS  

 

Razão Social: 

Nome de Fantasia (se houver): 

CNPJ nº  

Endereço: 

Telefone: 

Endereço eletrônico (e-mail): 

OBS: A proposta de preços deverá observar a descrição especificada no termo de 

referência Anexo I do Edital 

Item Descrição Marca Unid. Quant. Valor 

Unitário 

Valor Total. 

  

 

     

Valor Global da Proposta (por extenso): 

Prazo de validade da proposta:  

Representante: Nome: 

 CPF: 

 RG: 

  

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos 

dos mesmos para elaboração da presente proposta. 

E em consonância aos referidos documentos, declaramos que: 

1 - Que estamos cientes e concordamos com os Termos do Edital em epígrafe e das cláusulas da 

minuta do Contrato em anexo; 

2 - Que o prazo de validade da presente proposta, é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

data de abertura do certame; 

3 - Que nos preços apresentados já estão contemplados todos os impostos; 

4 - Que o prazo de entrega é o constante no anexo I do Edital de Abertura do Certame. 

5 - A Nota Fiscal/Fatura deve, obrigatoriamente, ser entregue junto com o objeto, e conter, em 

local de fácil visualização, a indicação do nº do Edital, o número do item e a quantidade do 

equipamento entregue, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior 

liberação da Nota Fiscal para pagamento; 

Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da licitante 
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com todas as características do objeto e exigências constantes no edital. 

 

Local e data. 

__________________________________ 

Identificação e assinatura do representante ou credenciado 

 

  A licitante deverá preencher sua proposta, conforme item 7.1 deste Edital.  

  Emitir em papel timbrado da empresa e apor carimbo da empresa juntamente com a 

assinatura do seu representante. 
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EDITAL DE PREGÃO Nº 53/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 196/2026 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

 

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS, visando à futura e eventual aquisição de óleos 

lubrificantes, aditivos e insumos (panos e estopas) para uso na mecânica da secretaria, 

destinados à manutenção de veículos, caminhões e máquinas pesadas da Secretaria de Viação, 

Obras, Infraestrutura Rural e Urbanismo do Município de São Jorge D'Oeste/PR. 

 

ANEXO - IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

 

Ao pregoeiro e equipe de apoio 

Prefeitura Municipal de São Jorge D`Oeste, Estado do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 53/2026 

 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

 

 

Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, que no ano 

calendario vigente não atingiu ou extrapolou os limites estabelecidos no Art. 4º § 2º  da Lei 

Federal 14.133/2021, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 

desenquadramento. 

 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte 

ou cooperativa e não tenha atingido no ano calendário os limites estabelecidos no Art. 4º § 2º. 

 

 

1) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão 

público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 
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2) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de 

empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação, nos termos do inciso III, do artigo § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

4) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos 

procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da 

empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 

................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 

assinatura do contrato. 

 

5) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente 

e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o 

Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 

 

E-mail: 

Telefone: () 

 

6) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 

alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como 

intimado nos dados anteriormente fornecidos. 

 

7) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 

n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, 

referente ao Pregão Eletrônico n.º Nº 53/2026 e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 

Preços/Contrato. 

 

.............................................................................., ........, ...................................  de 2026. 

Local e Data 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1

